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LEI Nº 891/2006 

27/12/2006 

Mensagem nº029/2006. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Munici 

$ubmeto à superior deliberação de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei nº 
029, .que institui o Plano Diretor Participativo o Município de Delmiro 
Gouveia/AL. 

O ' referido projeto tem como objetivo a constitui ão do Plano Diretor do 
Município, assegurando à população do Municípi de Delmiro Gouveia as 
benesses advindas da Lei Federal nº 10.257, de 10 e julho de 2001 . (Estatuto 
das Cidades) . 

J:-:l_e.s~ dia_p~são, -ªpós realizadas as audiências pú
1 
licas a que faz menção a 

refenda Lei, passou-se ao ante-proJe o e eI, 7Jê-;- - em-sua- -essência-;-- é---- -·----
composto de três partes articuladas entre si : 

O Sistema Municipal de Informações, que te como objetivo precípuo 
fornecer informações para o planejamen o, o monitoramento, a 
implementação e a avaliação da política urban , subsidiando a tomada de 
decisões; / 

·•·. -.. ;.·.·· -.º·., Termo de Referência das P?lfti~as Urbana; , dispond? detalha~ament~ 
. :J;:;.sG>bre o ordenamento do Murncíp10 de Delm1 o Gouveia , com enfase a 

· · -i:: ffi:iespecificidades de cada Macrozona e suas divi - es; ·i 

: ; >i:til~;q ~In~t~u_mental jurí?ico, intewado pel~ Lei ?º P
1
Iano ~iretor ~arti~ipativo do 

'! .. :'.·.•_ :·····.•: :;;·!'· .. { : ~-.• . -,· ... ~ .... ··'.~.1.c·_:·_ .1·.·p··,·1.0. de ~elr,:11~0 Gou~e1a e demais leg1slaQl ão aplicável, 1ncluind?. -se os _;_:,::;: .:~~n p1_~P.~?;)t1vos tnbutanos pertinentes. 
· ·f. ;. , .. .,t,~JK ~' i.~~k:: !J j.~u :! - :. 

i -~~~~l~Pt9~~t~l::~e lei, aprovando Participativo do M nicípio de Delmiro Gouveia 
cpm~:lln~~r;:4tr.rf1l0 Orientador e ~ormati~O ?OS pro.~~SSOS d~ tra~sformação_ do 

~d~f WJttJi~Sc~;~:pp~~1~~·.11~~~~;,~~7i:~:~"it'~º;:U:~~e;:~· po~e,Pi~1~1fi~ 
e d~f/:Jh(çj~Wâ!'ij,ri~ada, prevendo políticas, diretrizes e instrumentos para 
assegü:r,~.r.tf;9:;::: í:i9~~:i:i~,9P ordenamento territoria i,I a contínua melhoria das 

______ __,p_o_lític~s~~;9:çi,ªi~'1'.e~_ç:t~'~:~:~
1
~p,volvimento sustentável ~o Município, tendo em vista 

as asp1raçpe,~: êr[pe,RP ~-ç,~;9:: ~ r 
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O P'lano d i;r~!i'.r.} ib.'.:J& .;,l:t1&81_v_i .. mento Urbano mbiental tem os 
objetivos gerais::l'J~r:·te f!'l''-\, 
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1 - o incentivo à participação popular como instru ento de construção da 
cidadania e meio legítimo de manifestação das aspir ções coletivas; 
11 - o fortalecimento da municipalidade como espa o privilegiado de gestão 
pública democrática e criativa, de solidariedade so ial e de valorização da 
cidadania; 

-"' 
---' Ili - a garantia do direito ao espaço urbano e rural e s infra-estruturas de que 
...-c• dispõe ou de que venham a dispor, como re uisito básieo ao pleno 

.. ,. :. desenvolvimento das potencialidades individuais e e letivas dos munícipes; 
......-. ... /L IV - a garantia , de condições para um desenvol~i~ento socialmente justo, 
.,-.· ,,;1, economicamente viável e ecologicamente equilib ado, considerando-se a 

~;\);1 técnica. os recursos naturais e as atividades econ • micas e administrativas 
.)if!:L realizadas no território como meios a se iço da promoção do 

fft\ ~e~eon~~l~:a~~t~t~:U~~~; da pobreza e a redução d s desigualdades sociais, 
,.... , :1;) ;;;\ ;), assegurando-se a todos acesso aos recursos, in ra-estruturas e serviços 

~-,t·::::;:H::~~- _ -----Rúblicos que lhes pro orcionem meios físicos e psic , -sociais indispensáveis à 
' :_wjmi;:t~:L conquista de sua própria autonomia; ---

,......, ~/' · ·t:;, VI - a garantia do pleno cumprimento das funções s ciais da propriedade, nos 
:~t- termos da Lei. 

- .!' -~ 

~'i 

· p;rojeto, nos dois primeiros títulos, estabelece as diretrizes para essas 
.,,,:~,t)~id_ades mediante a aplicação de normas de oder cogente e aplicação 

IA. consecução desses objetivos demanda uma execução eficiente, requerendo 

d.· .iv., ersas disposições referente. s às atividades do ~
1 

oder Público municipal. O 

ifqrnJ~d1ata . ; 
,: , . fiit®~lõrdenamento territorial se trata no Título Ili, em que se estabelecem as 

''~_It/:Ft:li
1
(n\'ã~_-~1b __ ··. ~onas de planejamento: Macrozona Urbana, ~acrozona de Conservação 

,. , .. ,r··t w-•m, "'· ,, ~- t 
'.~,

1
:_
1·'.j_.!_i\lffa1ig_J.~(fü_'._ta_ 1 e Macrozona de Desenvolvimento de Agr negócio Sustentável. 

1\;'!l•i:hl1~~ ff 1tfif,j} 
A;tlt~&ff,J!~~:i~~,j_retor Participativo trata da dP.senvolvi ento sócio~econômico . ?º 

%1illr:t·· ...... : 1.ll ispondo sobre economia, turismo, agro egócio, agricultura familiar 
·,g;íi~t. ''.q~tria, comércio e serviços, educação, recreação, esporte e lazer, 
c

1~1wfi:. ;:;~:~{~1;?,ssistência s?cial, segurança, curs_os ambientais; i~fra-
eslr~fo1ra1Heii!1 · . eamento ambiental e, por fim, do sistema de energia e 

'-:j1i~1.i,~,}ijnJ1 ,IJ;( " . ~. 

comâ · 10 91" \~:,. 

A
1 

artf8i hl~ ~-;1~ P.~ª execução do Plano IDiretor, é tão vital como a 
--- - -----.-- -~tade719l ' 'ê9,tes--mttnicipais. O prdi·eto, n? Título IV, trata ?ª 

partioipaçã i'[~J~.º o Conselho da Cidade de 8elm1ro 
~ouveia/Alà · , · - como órgão su erior de assessoramento e 
{onsulta 'da .aa:1:: ·., ~ - . com funções fiscalizadoras e deliberativas 
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As disposições transitórias fixam prazos para a for ação do Sistema Municipal 
de Planejamento e Gestão da Política Urbana d Delmiro Gouveia/,Alagoas 
(SMPGPU) e do Conselho da Cidade de D lmiro Gouveia/Alagoas -
CO~CIDEG, estabelecem os procedimentos que d vem ser observados para 
revisão e, finalmente, determina a compatibilização das normas legais com as 
diretrizes estabelecidas pelo Plano Diretor. ---

Em razão do exposto, considerando as disposiçõe contidas na Lei Orgânica 
do Município, submeto à elevada consideração de assa Excelência Projeto de 
lei a ser_ apreciado por esta Casa Legislativa. 

Respeitosamente, 

Gabinete do Prefeito, em Delmiro Gouveia, 09 de o tubro de 2006 . 

1 . ,. 
A 

)).' :)+ 
/ : '.··, ',· .· •.. ,1 ... :.:·1·_.'.::·,·::.

1 
•• , •. ·,' • .-.· .. · .• : ,· ,. li,:,:., 1 -' ' ·::);:··/ { t·'.i 

,-.----<~--- - --------"' 
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Prefeitura Muni ··:'· . 
''!;.il ~l ~-1; 

Praça da Matriz, 08 - Centro - Fone (82i)} 
Delmiro Gouveia ·_ 
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Institui o Plano Diretor do 
Município de Delmiro Gouveia e 
dá outras providências. 

Gouveia/AL, no us das atribuições outorgadas pel a Lei 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PREL MINARES 

Art . 1 º - Fica instituído o Plano Diretor de _e.lmirn_ G_o_m1eiaLAL,cniiw---i~:istn 1mG-Jll{.,__ _ _ 
orient~dot e normativo dos processos de transformaç· o do Municípi o nos aspectos , sócio'
econôil, ic,os , físico-ambientais e político-administrativos. 

,i 

1' . Ai:t. 2º - O Plano Diretor de Delmiro Gouveia/A tem por finalidade ·j:>recípua orientar a 
ação dt poder público e da iniciativa privada, prevend políticas , diretri zes ê instrumentos para 

' urar · o adequado ordenamento territorial, a contí1 ua melhoria das políticas sociais e o 
iY.ohúmento sustentável do Município, tendo em vist, as aspirações da população. 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS i'lJNDAM l~NTAIS 

tor ele Dei 111 iro Gouv~#-1'-i.+:---------

participação popular como instrum nto de construção da cidadan ia e meio 
-o das aspirações coletivas; 

to da municipalidade corno ·spaço priv il egiado de gestão pLi blica 
· lidariedade social e de valori z 1ção da cidadani a: 

, ao espaço urbano e rural às infra-es trutura s de que dispõe ou de 
· quisito básico ao plen~ desenvolvimento clªL..P-ºtcncialidaJ e~ 

, s; 1 1 

, a um desenvolvim nto socialmente justo; economicamente 
onsiderando-se a técnica, os recurs'os naturai s e as 

como meios a ser"iço da 

_ão das desigualdades sociais, assegurando-se a 
'1bli ·os que lhes proporcionem meios físi1;os 

4 
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Y:1 - garantia do pleno cumprimento das funções sociai da propriedade, nos termos da Lei . 

Art. 4º - O Plano Diretor, instrumento abrangente d planejamento municipal. tem por 
objetivo prever políticas e diretrizes para : 

I - promover a participação da população nas decisões ue afetam a organização do espaço, 
a prestação de serviços públicos e a qualidade de vida no Mun cípio; 

II - promover o pleno desenvolvimento do Município; 
III.- promover a reestruturação do sistema municipal le planejamento e gestão da política 

urbana; · 

IV - preservar, proteger e recuperar o meio ambient e o patrimônio cultural, histórico , 
paisagístico, artístico e arquitetônico do Município; 

V - assegurar o cumprimento da função social da prop1 iedade; 
VI - promover a adequada distribuição e assegurar o suprimento de serviços ele infra

estrutura urbana e rural; 

1 

VIJ - coibir a especulação imobiliária. 
------+------ --

Parágrafo único -- O Plano Diretor, em consonân 1a com seus princípios e objetivos. 
dine os seguintes ternas prioritários: 

I - Desenvolvimento Sócio-econômico 
II - Recursos Ambientais 
III - Infraestrutura e Saneamento Ambiental 
V - Desenvolvimento Urbano 

-Iabitação 
~ so e Ocupação do Solo 
' bilidade e Acessibilidade 

CAPÍTULO II 
DAS FUNÇÕES SOCIAIS DA PR PRIEDADE 

'. ·.: fu1icÜ111e 
'· equação do uso da propriedade à 

1ento dos objetivos desta Lei, 
ua função social constitui requisito 
evendo o governo municipal e os 

: ': ·, _; •.• ( 'i/iÜi1í ~i p;es · 

... ·:.: Pafâgfa\f~!-, 
' " 1 do 1 territ6ho ' 

' I I f ' '""11 , 
·.': 'âestinàçãp .q\}e 

.• •. 'l:iii!lf 11~1;,r, 

e propriedade, para os fins d sta Lei, qualquer fração ou segmento 
ou público, edificado ou ão, independentemente do uso ou da 

sta. - ----- --

ão social, a prop1 iedade deve atender aos critérios de 
1volvimento do Município no plano territorial e social 

a capacidade de atendimento dos 
'' •/ J1H;)1ptoYMffiJ'.i~~1to s 
. > J~if ·~i,\ 'utiií~'açãc·• ( em 

-=- - ---=equip~rn~htôs:-eietvf'çolpúblic 
: .. ;.;· . ' :,- ·-::i ::· . . ' . 

' . .·, .. , 
, !:Pr.éf éitui-a Muni 

Praça da1 M~tH¼/,!io$;L C,enlr~t/ Fq61\. 
, ~.i). ·,, :· .'Delrh1rb Goüvéia 

1 1 : . 1 . ' . - .: · : ., ~; . : ~ . ; •. · : i,. : '.-~. . ' ' 

-- . . - -- ._ ;. , .. · . - L . • • 1 
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III - utilização adequada dos recursos naturais di poníveis, bem como a proteção. a 
preservação e a recuperação do meio ambiente e do patrin ônio histórico, cultural, paisagístico. 
artístico e ai'.quitetônico; · 

IV - utilização compatível com a segurança e a saúde dos usuários e dos vizinhos; 
V - plena adequação aos fins a que se destina, sob1etudo em se tratando de propriedade pública; · 

VI - cumprimento das obrigações tributárias; 

VII - utilização compatível com as funções sociai da cidade no caso de propriedade 
urbana. 

Pal"ágrnfo Único. As funções sociais da cidade sã aquelas indispensáveis ao bem-estar 
de seus habitantes, incluindo: a moradia, a infra-estrutura u bana, a educação. a saúde, o lazer. a 
segurança, a circulação, a comunicação, a produção e con ercialização de bens , a prestação de 
serviços e a proteção, preservação e recuperação dos recurso naturais ou criados . 

____ TÍTlJLDll------- 1----------'--------
DOS OBJETIVOS SETO IAIS 

CAPÍTULO I 
DO DESENVOLVIMENTO SÓCIO ECONÔMICO 

SEÇÃO I 
DA ECONOMIA 

7° - A política de desenvolvimento econômico o jetiva promover a racionali zaçiio e o 
o dos recursos produtivos do Município, ten o em vista assegurar condições de 

imento para a contínua melhoria da qualidad de vida da população. 

-o diretrizes gerais para o desenvolvimento econômico do Município: 

tividades econômicas baseadas em tecnologia e em uso intensivo de 

escolarização e promover a me horia da qualificação profissional da 
para a expansão do sistema d educação superior e profissional; 

·J2rograrnas e iniciativas de oeração de oportunidade~:al~ -lw.+------

1icípio no desenvolvi11ento econômico regional, nac ional e 

sis ema produtivo local para atender as 

dos agentes envolvidos na produção 

ento para fortalecimento. geração e 

) 
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VIII - promover a melhoria do ambiente informac anal para orientação e apoio às decisões 
dos agentes públicos e privados do município. 

IX - Apoiar iniciativas ele implantação de arranjos rodutivos locais no município: 
X - Compatibilizar o desenvolvimento econômi o com a proteção do meio ambiente a 

partir da implementação dos princípios do desenvolvimen o sustentável. 

SEÇÃO II 
DO TURISMO 

Art . 9° - São diretrizes específicas para o desenvol imei1to do turismo sustenlúvel : 

I - apoiar e promover eventos já consolidados e aq eles com potencial turístico; 
II - compatibilizar os eventos e iniciativas turí ticas com as potencialidades culturais. 

educacionais e naturais do Município e da região; 

III - apoiar e incentivar iniciativas para instalação e infra-estrutura de suporte ao turismo: 
IV - apoiar a criação de uma política regional de desenvolvimento do turismo. atra.vés do 

:--es+abele-c-imento-de--parcerras-cum711rn1tc1 i s vizrn 10s e - lagoas, Sergipe, Bania e Pernambuco . 
V i- incentivar o turismo como forma de apro eitamento e divulga'fãO do patrümôni c) 

istórico, 1
1
arquitetônico e ambiental do município. 

Vl - incentivar o aproveitamento responsável e s stentável do potencial turístico dos rio~ 
Francisco, Moxotó e Talhado, bem como dos corredo1es de Caatinga: 

V11 -- elaborar um projeto municipal de desenvol imento do turismo no prazo de até 02 
anos, a partir da aprovação desta lei; com avaliaçõ s periódicas a cada 02 (dois) anos pelo 

o da Cidade de Delmiro Gouveia (CONCIDEG). 
II - propiciar a capacitação e a qualificação profissiona l contínua de agentes par,1 

tividades e serviços turísticos. 

SEÇÃO III 
GRONEGÓCIO, DA AGRICUL}'UR FAMILIAR E D/\ PE-=-~s:::...c.;;;.;:A;_:_· ------

diretrizes para o desenvolvimento nu I do Município : 

· -es adequadas de infra-estrutura para o desenvolvimento. valorização e 
o rural; 
,'1stria e a agricultura de base fami li ar; 

ão entre os sistemas de nfra-estrutura rural, assistência técnica . 
lttFSmTÍ1ári a; 

· eração, a adaptação e a adoção de tecnologias e ele práticas 

lização diret· entre os produtores fami liares e os 

stentáv I o aproveitamento do potencial hídrico 
a rodução de pescado e a pesca artesanal: 

ndo as Zonas Especiais de lrrigação: 

~ - -------+-,--e.:__--- ~ ,---' 

~ 
p 
t..9 

eia 
. ':~24.$95/0001-27 
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VIII - incentivar o plantio de culturas adaptáveis, o clima e solo elo município. através de 
projetos de incentivos específicos; 

IX - realizar estudos para a identificação de novas oportunidades para desenvolvimento da 
pecuária e beneficiamento de seus produtos; 

X - apoiar e incentivar, através de projetos specíficos, a constituição de arranjos 
produtivos locais e cadeias produtivas; 

· XI - estimular o aproveitamento das potenc alidades do reservatório de Xingá. 
especialmente sua área aquícola; 

XII - elaborar um programa de fiscalização co1 junta do Município com outros entes 
federados que tenham competência para esta atividade. · 

XIII - apoiar a adoção dos resultados das pesquisa agropecuárias com entidades estaduais 
e regionais na .execução de programas de convivência 0111 o semi-árido acompanhado da suc1 
assistência técnica. 

SEÇÃO IV 
DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DOS SERVI OS 

Ar;t. 11 - São diretrizes para o desenvolvimento industrial, comercial e de serviços no 

,:, I - . incentivar a c!'iação de um pólo de confecções no município . através da elaboração de 
to, de viabilidade econômica; : 

·. II .s estimular o empreendedorismo familiar com fo ·o na cadeia produtiva têxtil: 
.TIi - analisar a possibilidade de transformação d feira da cidade num empreendimento 
, :, , regional, turístico e cultural; 

promover, através de políticas públicas specíficas de incentivos, a atração e 
de novos empreendimentos industriais; 
11over, através de políticas públicas especí 1cas de incentivos , a: atração de novo~ 

comerciais e de servi e cialrnente queles voltados para c.ub...it .. 11Li-r...:is~JJu.1uo-· -------
ecer às micro e pequenas empresas com a concessão de incentivos ao 
:§,uas atividades; 
··" r a parceria com instituições do s stema "S'' (SEBRAE, SES!. SENAC. 

cooperação e capacitação dos 11icro e pequenos empresários inclusive 
era tivismo; 

~ 

, ( l\j::1:;lf 1:itr . 
· .··mterna'ornrta1 

·--\-- - ,..,.,...-~·~::::"'.· . .-~~+ ·, no i,g_ue·rse:,re e 
·:·; ~--)j-:: :.\,-: .· ~.!if ;;'.}/irh• , .. 

) 

- :.> 
·elações multilaterais com organismos regrnna1s, naci onai s e 

e implementar convênios e interesse do rnuni ~ípio, notadamente 
e programas de assist·ncias técnica às atividades turísticas, de 

,..... 

) .. :_:;;'.a~r1.çl/l!W-~l11.V.l? 
) 

i) 

~ 

~ 
·. "i~},ijf f l~l!;enta 

Espe'ci~{ c:i'ê,1Jri~e'i-essê: Industr 

~ - ---Munid~_cílj/~sp~~ífi,ca-.. - ~--
t :· ;~.~ :: . '- ~· •: .: . ~; /1.:· ' 
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de Irrigação e a5 atividades de aqüicultura em áreas 

to de atividad · s econômicas vinculadas ao comércio e 
speciais de Interesse Comercial, conforme disposto 

ime 1to industrial será instituída uma Zom1 
1 '.20, a ser regulamentada em Lei 

:, D.élrt)iro Gouveia - -
i" 
f\ 
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CAPÍTULO II 
DA EDUCAÇÃO 

Ar,,t 12 - A políticá de educação objetiva garantir a ferta adequada do ensino fundamcnwl 
e da educação infantil, observando-se os princípios e diret1 izes constantes da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. 

Ar_t. 13 - São diretrizes da política educacional: 

l - universalizar o acesso ao ensino fundamental e à ducação infantil; 

II - pi:omover e participar de iniciativas e pr gramas voltados à erradicação do 
analfabetismo e à melhoria da escolaridade da população; 

III - promover a manutenção e expansão da rede pú lica de ensino, de forma a assegurar a 
oferta do ensino fundamental obrigatório e gratuito, em tod s os bairros da cidade e na ftrca rural 
do municí io · 

. IV - criar condições para permanência dos alunos da ·ede municipal de ensino; 

· V - assegurar o oferecimento da educação infantil en condições adequadas às necessidades 
os educandos nos aspectos físico, psicológico, intelectual e ocial; 

VI - garantir os recursos financeiros necessários para pleno acesso e atendimento à 
cação iiifantil, de O a 6 anos, em creches e pré-escola; 

VIJL promover regularmente fóruns, seminários e cu-sos extensivos de arte e cultura . para 
· r temas referentes à educação; 

IH -- promover o desenvolvimento e o aperfeiçoam · nto do padruo de ensino ; 
manter os edifícios escolares, assegurando a· condições necessárias parri o bom 
das atividades do ensino fundamental, da pré-es ola e das creches; 

onstruir, ampliar ou reformar unidades de · nsino para educação fundamental e 
11e normas estabelecidas em legislação especí ica ; 

~JJ:.l1+-a-i:,a-l¾*i3~00-ttes--p111S~1 respons ·veis na gestão e na elaboraçao da 
·. adas creches, pré-escolas e do ensino fun amental; 

· r e assegurar as condições para a quali 1cação e o aperfeiçoamento do corpo 
· 1istrativo; 

'ntegração entre a escola e a comun ·dade; 

sporte escolar gratuito, seguro e com regularidade, aos alunos da rede 

-+--......,,,r,, _estaduaJ-0-atendimento a equado à demanda locarrlu-errsi 
·'.il',ii11e·d1ó ;~'!e uç:.ar:; 
·;:l!j;\'.::\::\: ,f!f ::~~}flb. 
.. ?ifff.hlâtítã11ã8} !dêJ!: e 
, ..... r.::. !: :·:~ .·;_·t-·.: ··- ~ ::·_Ti{ H .,,.;{ ~~,:~:J:i1;;;~ 
;.o ·,··1dunitlâdes:têi'~i:ci 
· ~;~:i~:f.xMfütJ~fkitth:>r 
ª ,li~!fü ~t lt\iãtlf ~l!f,,O 

-;..,::---------.,, 

rofissionalizante no município, através do incentivo à 
· el médio e superi r com oferta de corsos ligados às 

s existentes no I rnnicípio; 

as, inclusive e acessibilidade e transporte, para o 
·. s educaci nais especiais na rede municipal de 

Praça d~· Matr1z;?Ptr·:Ç.~ntr .. 11iffOD.:ri::. , 
.. ~'-!·· :.: : , iDêlmffêiGhúvéiç1 .. 

. . . ·;··:J., :'···?:::~~:;·r -.i-.<~;.;j{~r- :r --)t.:\ .. ' ~ .,._ , ___ _. ... , _ . , ... ,, . ., , ._~- . 
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XVIII - proporcionar a capacita~~~~~'frssionais ara atender aos alunos portadores de 
necessidades especiais , além de viabilizar equipamentos nec ssários para execução das oficinas de 
aprendizado; 

XIX - adotar e manter programas na rede municip I de ensino para tratar das questões 
inter-étnicas; 

XX - desenvolver" programas de aproveitamento da agricultura familiar para subsidiar as 
merendas 11as escolas municipais (PAA), atuando na descent alização da compra da merenda: 

XXI - fortalecer a articulação entre as Secretarias unicipais de Educação e Cultura. e 
outras nos assuntos afins. 

SEÇÃO VI 
DA RECREAÇÃO, DO ESPORTE E DO LAZER -

Art. 14 - São diretrizes para Recreação, Esporte e LaJer: 

I - propiciar o acesso à recreação e ao lazer a todo os cidadãos e considerando todas as 
faixas etárias ; 

i-=-yJrmmwe1·-i11i"cfa-rivas-e--pmgrmn-as---vrrlta-ctus- r h1 ~11rÇ1ro da nhI1,--çéíedn- a-drrl-e:,CT1n-n i 
prática esportiva, principalmente aqueles em situação de risc social ; 

III J- promover à manutenção e expansão dos espaço e equipamentos públicos dedicados a 
creação e a prática esportiva; 

IV --- implantar, ampliar e/ou recuperar unidades e esporte conforme as necessidades 
entadas nos diversos bairros da cidade e povoados rura· s; 

,V 1'- identificar espaços nos bai1Tos e povoados o de possam ser implantadas áreas de 
1cia e lazer; 

- beneficiar os espaços públicos com tratamento aisagístico, equipamentos e mobiliári o 

incentivar a construção de espaços de treina nento e desenvolvimento das di versas 
esportes e lazer, agrupadas em uma vila olín pica esportiva. 
·abilizar a transformação da área do açud do DNOCS, localizado no bairro de 

· e azer, 111troduzi1 do novas espécies de peixes : 

~6\~!' ürn:B~ió'l~t, ;, 'Hmfüa 

ÃO VII 
ULTURA 

ntivar a roclução cultural e assegurar o acesso 
ntes da ultura, entendida co\110: 

los valores, idéias e práticas próprias e 

',jVii~j~tyU~lttl~~\ij;~~~y~~ 
b vividá:J'.i;ê/{tlei~'d'dtá'~la:1-de :\sen 

~~,~- --_...sensiB~.~~~1{~~~1 /~~~~~f~:·· . 
música, imaginação. - G 1 

, , i
1H/p'rêf eiturá'.~Mun 
•, :·;.' \ .;_.~~;/ :.) ·,!'.:·: .·. -:·· r;- . . :·,?; f:~iJ_: :-\ ·_~:_) \ -::- /· 1 • 

• Praça da Màtfü;:,::08. ::::;ceiifro;.:.~~0)1e,, 

. jii : ..•. ri ; p !~i~0t~~;~r~i~ 
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V - a constituição da memória individual, social, hist rica como trabalho no tempo . 

Art. 16 - São diretrizes da política cultural: 

l - incentivar e valorizar iniciativas experimentais, in vadoras e transformadoras em todos 
os segmentos sociais e grupos etários; 

. II - descentralizar e democratizar a gestão e as açõ s da área cultural, valorizando-se as 
iniciativas culturais provenientes dos centros comunitários d s bairros e povoados; 

III - preservar e divulgar as manifestações tradicion is, histórico-culturais e populares do 
Município; · 

IV - estabelecer programas de cooperação com agen es públicos e/ou privados. visando à 
promoção cultural; 

V - valorizar, preservar e conservar, em colabora ão com a comunidade, os bens do 
patrimônio histórico, artístico, cultural e paisagístico; 

VI..:__ incentivar iniciativas culturais associadas à prote ão do meio ambiente ; 
VII - viabilizar a realização de um Centro Cul1ura .destinado a grandes~-en-tos--e-;e-úa,-.--·---

incentivos para implantação de espaços para espetáculos teatr is e cinematográficos; 
VIII - implantar e manter centros comunitários c mo espaços de apoio às ativi~ades 

~rtísticas e culturais; 

· IX :"_ apoiar a manutenção de espaços destinados à roteção e divulgação ele acervo que 
, ·esente os valores a1iísticos, culturais e históricos; 

X - promover estudos e cursos sistemáticos para orien ar ações de política cultural: 
:XI ~ garantir aos cidadãos meios de acesso democráti o à informação, à comunicação e ao 

menta; 

1 l, - motivar e qualificar tecnicamente o pessoal envolvido na gestão das políticas 

criar condições para maior autonomia orçan entária e financeira aos órgãos de 
, inclusive para captação e aplicação de recurs s externos; 

:ru;~uú.Da.dlad~..c.I.Ullrra.1S...c.oJlllCw·ms lrumen t s de i n te graç ão regi o na 1-. ---------

mover atividades culturais nas datas comemorativas. como Carnaval. 
do Município, São João e Natal; 

a cultura da comunidade quilombola o povoado Cruz, éiSsim corno outras 
2; 

, · etos específicos de atividades c lturais e de reforço nas escolas. bem 
fins educacionais; 

. '(i ,,;>:t."·?W:{.;:iª;; ;fç.r 
: ' 'pâtrií-hôfüôi'1Fiist' 

''.~~1: {11t11il~i~t~ 
de valorização, preserva ·ão, conservação e gestão dos bens do 

cultural do município, serão instituídas Zonas Especiais de 
·.s de Preservação C 1ltural, descritas nos artigos 100· e 17 

eciais de Preservação Cultural - UEPC, como 
se arq itetônico, histórico e cultural, cujos sendci/ ~~[1 :e,dtti'.êf{,õ;es ;Ôil 

objeúv~:ts~f :<H::·::·· .: 
_ - -,---- -----,{,1"~->-~.t ~: --·.,r :-:-'--~ __..;.c..'-'-c~--
..>-. ,):., -. , ·, 

;:.. 

:iiittf êit~.-a'~~h?~ ' 
Praça da Matriz(Off" Centr9:· "" ·. FQíl!3:,. •', 

· . ·· : .. · · .. · : : o~Mflto,·Gó:ü\/eia 
i: ; j;((i:
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I - identificar edificações de valor histórico/arqu·tetônico e os conjuntos de valor 
urbanístico , para fins de levantamento, recomposição pais gística, recuperação, restauração e 
tombamento ; 

,II - criar benefícios e estímulos para a divulgação e conservação dos bens patrimoniais, 
mediant_e aplicação de instrumentos da política urbana . 

Panígrafo único. São reconhecidas como Unidades speciais de Preservação Cultural , as 
edificações listadas no Quadro 1, do Anexo 2 desta Lei, resguardado ao município o 
reconhecimento de novas Unidades Especiais de Preservação ultural. 

SEÇÃO VIII 
DASAÚDE 

Art. 18 - A política de saúde objetiva garantir a toda p pulação plenas condições de saúde. 
observados os seguintes princípios : 

t - acesso universal e igualitário às ações e serv1ç s de saúde, para a sua promoção , 
. roteçãq e recuperação; 

U - ênfase em programas de ação preventiva; ., 
lJJ - humanização do atendimento; 
~V - gestão participativa do sistema municipal de saúd 

. rt.[9 - São diretrizes da política de saúde : 

assegurar o pleno cumprimento das legislações ·ederal, Estadual e Municipal, que 
abouço político-institucional do Sistema Único e Saúde; 

ntir a gestão participativa do sistema municip I de saúde, através das Conferências 
aúde e do funcionamento em caráte~- pern anente e deliberativo do Conselho 

as ações do Plano Municipal de Sa de, estabelecidas e periodicamente 
Conferências Municipais de Saúde e aprovadas pelo Conselho Municipal 

entre a saúde e áreas afii s, com vistas a implementar ações 

distribuição espacial de r cursos, serviços e ações de saúde, 

.. .,. (' 

essibilidade física e hi""e'""t,rrunqnur,jz,-,iarrç~ã·n-----

r as unidades de ate 1dimento à saúde conforme demanda 
'fica; 

úde que co templem promoção, prevenção e 

imento à saúde; 

•. ··· }jf~f~itur~}lj.u11' .• 
Praça da :Mátri_z:::ps·;~Çentr~t'.FO[)~, ' 

. < ': ;\; [)elrrHfo, Ghu'veia 
;; (:Jf ;::,jf ;.(:;,ttt,:'.>:~;,}! ii ,\: lif;k:\i! , 
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X - efetivai as ações preconizadas pela ANVISA, tanto pertinente a Vigilância Sanitária. 
Epidemiológica e Nutricional; 

XI_ - promover programas para o desenvolvimento de hábitos alimentares saudá,,eis: 
XII - promover programas de prevenção contra o consumo de bebidas a'lcoólicas drogas e 

cigarros; · · · ~ 

XIII - estudar a viabilidade de implantação de uma n1 aternidade pública ;' 
XIV ~ dispensar esforços junto ao Governo do Estado no sentido de viabilizar a instalação 

de um posto regional do Instituto Médico Legal - IML; 
XV - incentivar a medicina alternativa, com investimentos em espaço e capacitação de 

pessoal no programa farmácia viva; · 
XVI - apoiar e incentivar o trabalho realizado por grupos que atuam com dependentes 

químicos . 

SEÇÃO IX 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Al't. 20 - A política de ação social objetiva proporcionar aos indivíduos e às famílias, 
_rentes condições para a conquista de sua autonomia, mediante: 

1 - combate às causas da pobreza; 
II ~ redução das desigualdades sociais; 
II ·~ promoção da integração social. 

21 - São diretrizes da política de ação social : 

~r medidas de amparo e promoção das famílias carentes; · 
·l, :r as famílias carentes em programas governamentais e não governamentais que 

, as condições de vida da popu ação; 

. idosos , 
er programas que visem o bem-estar das crianças, dos ado lescentes, dos 
., de necessidades especiais, dos portadores de doenças infecto-contagiosas e 

dos to.xi ';,. 

/· J 
orgaiizado 

' V:::.;. g ' 

' ,. ulação e integração entre o poder públ ico e os _segmentos sociais 
de ação social; 

-~- fortalecer a participação dos segmentos sociais organizados nas 
decisões ligada 

• ·I - , :' · . .... ~ '" 'wr .! .. ,i pro1 
., vrn..:..: irlêen 

· ::vHI:~1Hdrno, 
·: 1x·:.. :pioi116ver 
) :X 1:promover pro , 
·:.XF .~ :víabilizàr a 

como·;casa· de passagem, ce 
spec1a1s~,'. 

1 • ticos para orientar ações de política de ação social: 
empresas privadas nas ações sociais; 

·a a defesa permanente dos direitos humanos ; 
· abilitação e reintegração social; 

fissional dirigidos aos segmentos carentes. 
riados para implantação de casas de apoio 

,,çrianças e aos portadores de necessidades 

Prefeiturái.Murl1 :,
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. XJJI - propiciar a capacitação de profissionais que trabalham diretamente com crianças e 
adolescentes portadores de necessidades especiais; 

SEÇÃO X 
DAS DIRETRIZES DE SEGURANÇA 

Art. 22 - São diretrizes de segurança pública: 

I - implementar estratégias de prevenção da criminalidade e da violência que orientem os 
esforços para a construção de um Plano Municipal de Segurança; 

II - romper com um modelo reativo de segurança centrado na repressão e na multiplicação 
das prisões, para uma nova forma de se conceber o próprio papel das polícias e das guardas 
municipais, no sentido da afirmação de estratégias comunitádas de segurança; 

111 - priorizar ações para que o município assuma um papel destacado na área da segurança, 
integrando os esforços que estão definidos na política do Governo Federal de formação do Sistema 

:f; , . . 

.- __JJnic_o_d.e_S_e.gur.anç_éLl~úhlica (S~_,_· _______________________ _ 
·• IV - estabelecer políticas públicas de segurança de forma integrada as outras políticas 

s~toriais; 
,, V - viabilizar a instalação de postos policiais nas localidades urbanas e rurais, proced'.endo-
'\ se estudo prévio para sua melhor adequação locacional; 

1 VI - viabilizar junto ao governo do Estado a implantação de uma Delegacia da Mulher; 
VII - incentivar a criação do Conselho Municipal de Segurança, com participação dos 

'~{esentantes das entidades de segurança, poder executivo e legislativo municipais, ministério 
!/~nco, sociedade _civil organiz~~à e _e~pre~~rios, para traçar ?1~tas, analisar dados e discutir 
. · ~tas em parcena com as pohc1as C1vll, Militar e Guarda Municipal; iah,, 

· i,l,, ~, . 

CAPÍTULO II 
DOS RECURSOS AMBIE.NT AIS 

'J!l!i!\L 
~j~(j}/~., ~olítica do meio ambi:nte objetiva 1~ar~ntir a t~d_os o direito ao_ ambiente 
~:A!~~pr~do_, regula~do a açao do Poder Publico Mumc1pal e sua relaçao com os 
t t S'1P.µbhcas e privadas . 

''i:r .. 
f~i;},f"·.,µnicipal do meio ambiente é orientada pelos seguintes princípios: 

-·o11a1nteração de elementos naturais e artificiais,-de- forma------
todas as suas formas; 

io ambiente ecologicamente equilibrado~ 
ursos ambientais como um todo; 

volvimento da consciência ecológica . 

Prefeitura Muni -.~i 
Praça,da\Matriz, 08 - Centro- Fone_{ 
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l - incentivar a participação popular na gestão das políticas ambientais; 
II - promover a produção, organização e a democratização das informações relativas ao 

meio ambiente natural e construído; 
III \ _ compatibilizar o desenvol·,1imento socioeconôrnico com a prese1°vação ambiental. 

garantindo saneamento nas zonas urbana e rural, como medida de prevenção à degradação 
ambiental; · 

IV ,.._ articular e integrar as ações urbanas e atividades ambientais desenvolvidas pelos 
diversos órgãos e entidades ambientais do Município, com aquelas dos órgãos federais e estaduais. 
quando necessário; 

· .. V - articular e integrar as ações e atividades ambientais intermunicipais, favorecendo 
consórcios e outros instrumentos de cooperação; 

VI - regulamentar o zoneamento ambiental do Município, proposto nesta Lei. 
implen,1entando as zonas de unidades de uso sustentável, de preservação e de conservação 
ambiental, considerando os aspectos paisagísticos e histórico-culturais ; 

VII - controlar as atividades produtivas e o emprego de materiais e equipamentos que 
possam acarretar danos ao meio ambiente e à qualidade de vida da população ; 

VIII - estabelecer normas de qualidade ambiental, compatibilizando-as à legislação 
;.--e-spedfic-a e-à-s-in-ov-a-çõ-es--t-ecn0Iég-ieas;~;----------------------------

1 

IX - monitorar permanentemente as condições das áreas de risco, adotando-se medidas 
corretivas pertinentes; 

X - 'impedir ou restringir à ocupação desordenada nas áreas de risco pote111cial e imprópria a 
· anização, assegurando-se a sua destinação adequada; 

. XI - proteger as áreas ameaçadas de degradação e recuperar as áreas degradadas. 
]mente as em processo de desertificação; 

Il - proteger as áreas de mananciais, nascentes, !'nargens dos açudes , riachos. lagos. 
t · uas pluviais , limitando e racionalizando sua ocupação e exploração ; 

- garantir a integridade do patrimônio ecológico, arqueológico, gené:tico e paisagístico 

muúicipal , · 
' senii~árido 

. : : ·1 · . 1 

'· rio-Müxót<lü 

· stimular a participação dos proprietários de áreas degradadas ôu potencialmente 
rogramas de recuperação ambiental; 

oeirar---e:-i-nnm1m~m----t,s-tm~ramas federais e estaduais de preservoçãa e 
do rio São Francisco e as regiões hidrográficas dos rios 

• a educação ambiental, particularmente na rede de ensino público 
',:amas de conscientização sobre a convivência com o meio ambiente do 

bacias hidrográficas do São Francisco e as regiões hidrográficas do 

s~~Jr~~i~fübíde 
--administrntivo de avaliação de impacto· ambiental e de 

onservação da Natureza no território 111unicipal. baseado 
reservar a biodiversidade e o patri111ônio construído ; 

esqui·sas sobre os recursos ambientais naturais e 
a a subsidiar as ações do município ; 

·na Eeg;f~façã,qi~der; 

d,eglr~à
1

fd1~Y:jjtJi~:;r:en 

l ,.}Patágr'afo Ún:Íco:Par 
serão· i'risthuícfas : à Macrozona 

> das diretrizes dos recursos ambientais. 
arredor Ecológico da Caatinga e as,, 
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zonas especiais de interesse ambiental e paisagíst:ico 
constantes 'nos artigos 70, 112, 106 e 109 desta lei . 

e de preservação permanente. 

CAPÍTULO III 
DA INFRA-ESTRUTURA E SANEAMENTO AMBIENTAL 

SEÇÃO I 
DO SANEAMENTO AMBIENTAL 

Art. 26 - A gestão de saneamento ambiental do mu,, icípio de Delmiro 'Gouveia tem corno 
objetivo manter o meio ambiente equilibrado, alcançando níveis crescentes de salubridade, por meio 
de um adequado sistema de abastecimento de água potável, da coleta e tratamento do esgoto 
sanitário , da drenagem das ágüas pluviais e do manejo dos re síduos sólidos. 

Ai-t. 27 - São diretrizes gerais para a gestáo o saneamen o am ientalnõI'v1i::mitipiu--d1=----

I - garantir serviços de saneamento ambiental a todo o território municipal ; 
II - ampliar as medidas de saneamento ambiental para as áreas deficitárias, principalmente 

. na rural , por meio da complementação e/ou ativação das redes coletoras dtl: esgoto, do manejo 
íduos sólidos e das águas pluviais, e da extensão da adutora de abastecimento d ' água do rio 
-1cisco; 

1 . 

. - integrar nos programas e projetos da infra-estrutura de saneamento ambiental. 
· s de educação ambiental, de melhoria da fiscalização, do monitoramento e da· 

- as obras ; 
equar as características tecnológicas e o dimensionamento da infra-estrutura dos 

amento básico às características do me io ambiente e às condições de uso e 
Município; "1 

. ag/íccila · que ;po . 
:. êornunitárias; ;._ 

• ~· . :1 ., • • • , . ' . -~ i ' 

.. ;1,Jm:.:. ,;~~ab_ih . 
potenqiál ip'aúrfrrigaç 

' :etrizes específicas para a gestão do sistema de abastecimento de água: 
lação do Município oferta domiciliar de água para consumo residencial e 

suficiente para atender as necessidades básicas e de qualidade 
otabilidade; 

o solo no município para identificar novas áreas com potencial 
os proJe os de irrigação e viabilizar construçãe--ee--ear-rag-e41+>.-.-· ---

ão para zona rural , nas 4 (quatro)(·zonas especiais ele 
, .o 114 desta Lei; 

.. 
- . · ~- . ii.:JV' ~: êonsdenti 

usó tj,{;~gua; citr~vés de e · 
1 ~ ' 11 · ~ 

cessidade de diminuir o consumo e racionalizar o 

.. >Ait. 29 ~ São diretrize sistema de esgotamento sanitário : 

• " / Pier~itut.i~M11n1 
: Praça da MalrJz,: 08, - Gen{~o-~ F9ne;:( · 
_ 11 Dêfrnirb! Gdtlvéia 

i .:t""~----...;..------~ja--~ ~)(:_.;.~\.;;}~;.,:· .• , .. · --,~;~j_;. ;i_; . -.. -:;_, ·-.~'.~~--i·:.i~~-i-!l·-·-: ••• iiiii.Miiííiiiiiiiiiiiiiiíiiiiiiiiíiiii
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1 

. I - investir prioritariamente no serviço de esgotaniento sanitário que impeça qualquer 
contatp dir~to no meio onde se permaneça ou se transita; : 

. : 11 - implantar as obras do projeto do Sistema de Es
1
iaotamento Sanitário na zona urbana . 

ativando as Estações de Tratamento de Esgoto previstas; . 
. III - elaborar projeto com ampliação da rede colet~ra de esgoto sanitário para as áreas 

periféricas aos bairros e nos locais onde a mesma não existe, J exemplo da zona rural ; 
· IV - estabelecer políticas de controle e fiscalizaç/ão aos estabelecimentos comerc1a1s . 

industriais e hospitalares que geram dejetos com contaminaç~o química e biológica, como no caso 
das oficinas de automóveis, fábricas, hospitais, etc; / . 

V --'- recuperar os canais urbanos da cidade de De 'miro Gouveia e de Barragem Leste . 
utilizados atualmente como esgotos a céu aberto; 

, VI ~ implantar banheiros públicos na área de co11ércio central da cidade de Delmiro 
Gouveia e em alguns povoados e distritos; , 

1 

VII - estimular a educação sanitária voltada para as qúestões ambientais . 

. 1 

A rt. 30 - São diretrizes específicas para a gestão do si/stema de drenagem pluvial : 

,I - investir prioritariamente no serviço de drenagenl pluvial, nas áreas ·identificadas: como 
roblemáticas e propícias a alagamentos; 

, )I - assegurar sistema de drenagem pluvial, por i meio de sistemas ·, físicos naturais ·e 
stniídos, o escoamento das águas pluviais em toda a átea ocupada do Município, de modo a 
,,. ciµr a recarga dos aqüíferos, a segurança e o conforto ac~s seus habitantes; ;. 

-,III .;.. adequar o sistema de drenagem urbana com a a!mpliação e recuperação das galerias de 
uviais existentes, de modo a minimizar a oco1tência Ide alagamentos . " 

1 

31 - São diretrizes específicas para a gestão dos 
1

resíduos sólidos e limpeza pública : 
. ..,::·: ~;. ' 

: .. ,;:· li!tól a população para a necessidade ~e minimizar a produção dos resíduos 

.... 
,..:.. 

1 

-" ...: 
; ;,: i. 

·-' 
. J 
J 
) 

l 

) 

' -- l 
l 

" 
~ ,. 
• .... .. 

i-· 

,; '.'-; · 

ar o aterro sam ano, em rreno já disponibilizado, próximo à C11i;iin1, 17 ·1 
ue atenda a todo o lixo produzido no município de Delrniro Gouveia: 

udo de viabilidade de proposta de ~onstrução de uma usina de reciclagem 
ã.rio, no Facão, e em Barragem · Leste, paralelamente a construção de 
· · ', vam a educação e a coleta seletiva do lixo; 

eração ambiental da área degradada do atual lixão localizado no 
. G . 1 e Dehmro ouveia . 

1 

SEÇÃO II / _ 
· ERGIA E OOMUNICAÇAO 

- do sistema de energia e tomunicação : 

., ;Prefêitur-a:f!Vlun. · 
Praça da Màfrit, '08 - Centro -,Fqn~ .( 

Dêlmir6)Gdµv~i 
1-- .·, /-:,•' 

ê .. ,, •,,,',.! •. 
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1 

· I -:· ~stimular a implantação de meios de comunicação. ~specialmente de rádios comunitárias 
no 111u111c1p10 ; / 

II - viabilizar a ativação de serviços postais na zona rural ; ~ 
IlI - ~riar condições para a ampliação e a demo~ratização do sistema de telefonia, 

assegurando a implantação de telefones públicos em locais esRecíficos nas zonas rural e urbana; 
IV - ampliar e interligar a rede de energia elétrica parl as comunidades ru1:ais ; 
V - melhorar a iluminação pública das mas e praças d s bairros da cidade e na zona rural ; 

. ~I - assegur~r à popula?ão do Município oferta domi iliar de energia elétrica para consumo 
residencial em quantidade suficiente para atender a toda a pop ilação; 

VII - Conscientizar a população para a necessidade dtí diminuir o consumo e racionalizar o 
uso da energia elétrica, através de campanhas de educação e arões técnicas especificas 

CAPÍTULO V / 
DO DESENVOLVIMENTO U lBANO 

1 

SEÇÃO I / 
DA HABITAÇÃO / 

l 
1 

Art. 33 - A política municipal de habitação tem con)o objetivos : 

ev~r a qualidade de vida da população residente na) áreas urbanas e rur
1

ais, melhorando as 
d'e habitabilidade, de forma a promover a inclusão ~ocial; t 

~ · ntir o acesso à moradia digna a todos os cidadãos , democratizando o acesso ao solo 
lação de baixa renda; ) 
1 

·r o acesso à moradia digna às comunidades, e aos assentame ntos rurais , articul ado 
esenvolvimento que inibam o êxodo rural; / 

·· · 1f:' fü: n:~,~~~ iÓ 
o déficit habitaciona e co1 ir a prõduçãd de moradias irregulares:,:----------

urbanização, a regularização fundi árila e a inserção urbana de assen tamentos 

·,; con_di_ções de habitabilidade ~a popl~tlação ; _ . . 
1
• dutJv1dade e melhorar a qualidade pa produçao hab1tac1onal; 

. ., 

. :. ·'· · 
. 1; -~ 

. . ·J}t 
· M_ SytvÍç:Os :e· e,9ui· 
;conforto;a p:9-p~laça 

' ~ . : . 

' i ~1: .· : ,t:; >:: : ., ' 
,) i-.' · :~.,1,§i7::, .• ., Qqns1d.er 

o~ . ihstil i'éiêh2iâ\ 'de:.fofra 
:.-: ' .. -r,-;•· .. _. ,~ .- .. i . · .... '. · ·'.: :: : : .. 

. tabilidade social, econômica e ;ambiental nos programas habitaci onais . 
• desenvolvimento econômico /e de gestão ambi enta l. 

1 

Ifâígna, aquela que inte~ra a habitação à infraes t-A.1-1.-lITTi...e.it...of.e._r_lé!~ --
omunitários, possib~litando qualidade de vida, salubridade e 

io a ocupa(ão urbana ou rural que possua ausência 
· i amen~os comunitários; moradias inadequadas 

por :<µisaluhrj'.daae: 'ou pqr, fa 
em sl.túlÍçõ~~t .'.de} iisbo ::em n 

- ..-----f'.-ágeis:/,__: i, .•~ _;_:-'-· ~ ·---~ 

os ~adrões mínimos dé habitabilidade; e/ou 
1 

localizadas em áreas ambientalmenle) 

:)::irie~éitut#~~~;~)l 
Praça dà MatHi} 08 - Centr9:-F99~.·. '. 

: . ' .· : :Deli:ri!rolGbaVêia - ! 

~ -~-: -~~: :/~t?~·~i-.'.:.~ \~:.~1:'.:):- } t\~t;ii!~f ilh~ .. 
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§ 3º. A implementação da política municipal de habitação deverá priorizar ações nas 
localidades identificadas como de assentamentos precários, li tadas no Quadro 2, do Anexo 2 . 

Art. 34 - Constituem diretrizes da política rnunicip de habitação: 

I~,.. desenvolver programas e projetos habitacionais om melhorias de infra-estrutura e das 
habitações nos assentamentos precários e de baixa renda, p iorizando os segmentos da população 
indicados nas Zonas Especiais de Interesse Social em conso 1ância com o A11. 88 e seguintes desta 
Lei; 

II - integrar os programas habitacionais a program s de geração de emprego e renda e de 
saneamento ambiental; 

III - articular as ações relativas à política habit cional de forma conjunta com outras 
secretarias do município, nas áreas de planejamento, meio arrbiente, ação social, saúde e educação: 

IV - articular a política habitacional do município cojn as políticas e os programas federais e 
d 

. 1 

esta ua1s; . · 
V - asse urar o acesso à terra por meio da util'zação adequada de terrenos vazios e 

subutilizados em áreas infra-estruturadas na cidade, av1tan o a construçao e conjun . 
habitacionais em locais periféricos desassistidos, e distanteslas áreas de trabalh~ . 

VI- - coibir novas ocupações de habitações irregul res em áreas ambientalmente frágeis, 
110 margens de açudes, riachos e corpos d'água e de prot ção e recuperação de mananciais. 

VII - promover a remoção e relocação de famílias e abitações localizadas em áreas de risco 

intere~se ~m?ient.al_, especi_ficamente nas margens do1 riachos e canais, mediante realização 
de diagnostico fis1co ambiental; · 

III - promover a remoção e relocação de famí ias e habitações localizadas em áreas 

- garantir alternativas habitacionais para a poçulação removida das áreas públ i,cas. de 

T~ntes de pr?gramas d_e re:u~eração amb!e~1ta) _: intervenções urbaníst!cas : . . 
ar mecarnsmos e mstancias de part1c1pa~ao e controle da sociedade civil na 

· · - olíticas ro ramas e prioridades no campo habitacional, através do 
. - 1 . 

1 

' ica municipal de habitação será im[
1 

]ementada mediante: 

·. ação de interesse social; ' 
-espacial e físico-~mbiental das condições de moradia no Mun1cip10 . 

andas por localidade e n} ureza das mesmas: ' 
· ão das Zonas Especiai de Interesse Social; . 

. entos do Estatuto da Cidade, que incluam a regularização 

habitaciona~· s, 
mpatibili ando os parâmetros de uso. ocupação e 

, eresse Social com as normas construtivas de 

o~ular. 

eia 
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. Al-'t. 36. - A implantação dos programas e projetos d atendimento à habitação de interesse 
social será realizada mediante a consecução de parcer· as e cooperação técnica de órgãos 
governamentais federais e estaduais, entidades e associa ões públicas e privadas, instituições 
financiadoras, devendo ter a participação direta da cm unidade na produção e gestão dos 
programas . 

Art. 37. - Com base nos objetivos e diretrizes en nciados nesta Lei, o Poder Executivo 
Municipal deverá elaborar o Plano Municipal de Habitaçã - PMH, estabelecendo as diretrizes e 
estratégias para reduzir o déficit habitacional. do município. 

SEÇÃO II 
DO USO E OCUPAÇÃO D SOLO 

Art. 38. - Constituem objetivos para a ordenação do 1so e ocupação do solo: 

I i ·prezar pela utilização da propriedade urbana de forma adequada e compatível às funções 
ociais da cidade; 

· II :,- distribuir as atividades no território de forma a garantir a sustentabilidade espacial -e 
iental; 
, m. -- distribuir as atividades no território, d modo a evitar incon10did~des ou 
eniências de vizinhança; 

V - ordenar o crescimento e a expansão · urba rn de forma a compatilizá-los com a 
ura existente minimizando custos, e protegendo meio ambiente; 

estender a toda a população os benefícios deem ·entes da urbanização ; 
elimitar em toda a extensão urbana e rur I áreas de interesse social, histórico e 

onstituem d1retnzes para a or enação d uso e ocupação do solo ~:---------

ategorias de uso e as atividades te do como referência: 
os e as formas de ocupação exis entes; 

nsão urbana; 
trutura instalada e prevista 

onstrutiva e populacional; 
rio-físico natural; 

atrimônio natural. 1 istórico e cultural. 
úblicos; 

urbana para induzir a ocupação de vazios urbanos em 

ulado ·es do uso e ocupação do solo; 
iços e equipamentos urbanos coletivos; 
nar o processo de ocupação dos núcleos ' \ 

/ 

eia 
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§ 1 º. Para fins específicos desta Lei, o uso do solo será identificado nas seguintes categorias: 

I - residencial - destinado à moradia unifamili res e multifamiliares; 
II - comercial - destinado à instalação de empreendim ntos comerciais ; 
III - serviços - destinado à instalação de estabelecime1 to de prestação de serviços; 

.. IV .;;. Institucional - destinado às instituições públicas u privadas ; 
V - industrial - destinado à instalação de estabelecim ntos industriais; 
VI - uso Agrícola - destinado à produção agropecuári ; 
VIJ - áreas verdes e de lazer - destim~dos a praças, cai teiros, campos, dentre outros; 
VIII - misto - quando o terreno ou a edificação abriga niais de um tipo de atividade; 
IX - vazios urbanos - terrenos sem atividade definida edificações sem uso ou subutilizados. 

situados na Macro zona Urbana. 

§ 2º. Todos os usos e atividades poderão se instalar a Macrozona Urbana estabelecida no 
Art. 54 desta Lei, desde que sejam analisados em função de sua potencialidade como geradores de 
incomodidades, interferência no tráfego e impacto à vizinhan a. 

Art. 40. - Os objetivos e diretrizes do uso e oc 1pação do solo serão implementados 

I - aplicação dos instrumentos da política urbana p ·evistos no Estatuto a Cidade e neste 
Diretor; 

U - adoção do macrozonearnento múnícipal urbano e ·ural; 

- revisão da legislação urbanísti~a municipal refe1ente ao parcelamento do solo urbano e 
ambientais, de postura e de obras . 

1 

Criação de legislação municipal complementa a esta Lei, especialmente refe rente à 
o dos parâmetros urbanísticos relativos ao M crozoneamento e Zoneamento Urbano 

SEÇÃO III , 
' . MOBILIDADE E ACESSJBILII ADE URBANA. 

r Sistema de Mobilidade e Acessibilidade o conjunto de políticas 
· ~_o_sisls:J.llLviário, o t ·ansporte, a circulação, a educação de 

egurando a todos o d reito de ir e vir, com acesso amplo e 
os e aos meios mo orizados de transportes, considerando ~ 

município de Delmiro 
roviário, aeroviário, cicloviário e de 
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I - rqdovias federais e estaduais; 
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II - estradas vicinais no território municipal; 
II - sistema viário urbano; 
IV - terminal rodoviário; 

V -- sisterua cicloviário urbano interligando bairros na zona rbana; 
VI - sistema de circulação de pedestres; 
VII - rede hidroviária turística no rio São Francisco; 
VIJI - campo de pouso e decolagem de pequenas aeronaves . 

Parágrafo único. O município deverá incentivar e oiar estudos intermunicipais. estaduai s 
e federais que viabilizem a recuperação na malha ferroviári, . 

Art. 43 - Constituem objetivos do Sistema de Mobil'dade Urbana e Acessibilidade: 

I - Integrar a política de mobilidade às políticas de esenvolvimento econômico. territorial e 
ambiental · 

II - promover a acessibilidade c1da ã, pnonzan o a. circulaçao de pedesn-e~trsra . . 
pessoas com necessidades especiais e mobilidade reduzida, sobre o transporte motorizado; 

·,; IH- priorizar o transporte coletivo sobre o individu l; 
:' IV, -- reduzir a necessidade de deslocamento; 
,' V ;- garantir a fluidez do trânsito, mantendo-se os níveis de segurança definidos pel a 
nidade técnica; 

VI - articular o sistema de mobilida'de municipal co 11 o regional e o estadual: 

· t. 44 - Constituem diretrizes para o Sistema de obilidade Urbana e Acessibilidade : 

lhorar a mobilidade e acessibilidade intram micipal , estruturando e pavimentando a 
acesso aos povoados e núcleos urbanos e implantando o sistema de transporte 

- ·ar o transporte coletivo de passageiros no perím etro urbano de form a a atende r 
locamentos inter-bairros da populaç. o; . :~1 

t ,:~ae·essibil 
• '•i;l;,;,, Í',,, :,.:i:,:J,.::J''·',; J:;:J 

~r,!1 ,,v.-1 ,,.:"\(r.\, lfi:;IV 

normas para implantação da infrh-estrutura da mobilidade, favorecendo a 

·te coletivo; / 

.1 
' :r"tôhf,:• fíMib ifo \lété i'.vias 

) .. 

•• 

nsporte não motorizado condições de circulação com segurança; 
dores de necessidades esp cia1s aplicando as no rm as previstas na 

à acessibilidade, adapta 1do os códigos de urbani smo e de obras 

ou 

carga pesada dentro da área central da 
to da produção através da Fábrica da Pedra ; 

1el Rodoviário, com 6 intuito de evitar os /1) ~~----~ 
' . 

~ ' . ) .. ' ·.:::::.·· , ,, 

\ .. , 
,1 • Praça d a M àtr;lz:n@.fü{tO~t\ttP ,f~];~-~:!ih ... 

-~ ':::l :;;(~,;:~~~,1:tfiliftf~~~h,, . 
·- - - . ·-=·,_- ,--....-.~-iiiiiiiii---- -iiiiiiiiiiii~iiiiâ----------
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X - requalificar paisagísticamente os principais co redores v1anos de acesso à_ cidade, 
dotando-os de infraestrura física e sinalização adequada que riorizei11 a segurança dos moradores e 
transeuntes; 

XI - ativar a Estação Rodoviária Intermunicipal, já co1 struída; 
XII - ampliar a rede de vias pavimentadas para as área periféricas da cidade e povoados: 
XIII --,- melhorar os acessos aos bairros Chácara São .ic.ente, Chácara Boa vista, Desvio e 

aos povoados, através de construção de pontes; 
XJV - elaborar plano para regularização e qualifica ão de calçadas que contemple entre 

outros aspectos: 
a) promoção da acessibilidade universal; 
b) padronização das calçadas e dos passeios público , quanto a declividade máxima, os 

materiais e revestimentos adequados; 
e) definição de locais e tipos de arborização; 
d) implantação de faixas de serviço e de percurso seguro livre de obstáculos; 
e) proteção física no limite entre calçadas, fossos e canai 
f) · implantação de faixas de alerta tátil de serviços com a ruparnento de mobi]ário urbano: 

~ J--·m:telJilllÇão- de meio-fio com reba1xamen o a travessia de pessoas com rnob!l,1dade 

reduzida; 
h) ,sinalização e comunicação eficiente. 
XV · - .elaborar estudos técnicos e científicos para r locação do atual campo de pouso · 
encente a Fábrica da Pedra; 
'VI - implantar e/ou melhorar a infra-estrutura do sistem hidroviário de apoio ao turismo; ~ '. .füH;, 

~. I\~~1~11\ 
TÍTULO UI 

DO ORDENAMENTO TERRI fORIAL 

SEÇÃO I 
DO MACROZONEAME TO 

·• rr,;:\\1!~,11i~r~~~ 
acrozoneamento estabelece as regras ft ndamentais de ordenamento territorial 

110 referência as características dos a nbientes natural e construído. Servirú 
os instrumentos do Estatuto da Cid· de, a serem adotados nas áreas urbana. 

'; :;:··,·<:e./0r~1:-_:.:\::, 

-~~-----,""!'·'_:::c-::.:'..:G'.:{t~t1~ 
. tl\~-~-g?+W~:~:i~r~nt 

'i A.!hC,,46.i ;Q• território 
·: . ·'·'.t·_J: :: ".:'. :. ;-': :; ,[~ :;",_<· ·' . ., ,: . ,~ =.-·:··. ,' 

-.----- .(.três) MaÁ'i:oZônás,'.'.déliini_tádas 
; ._t-· ·.· f;: . ·:.. . ··,, : -

Praça da:J!~, iilf lÍ&ii:lli,,~,. 

acrozonas e Zonas baseando-se nos 

lo; 

será dividido em 3 
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Art. 47. - A Macrozona Urbana corresponde as porções urbai izadas do território. identificadas no 
Mapa 1, Anexo 1, situando-se: 

I - No interior do perímetro urbano da cidade de Delmi o Gouveia; 
II - Nos núcleos urbanos descontínuos dos atuais Distr tos de Barragem Leste e Lagoinha, e 

dos povoados Sinimbú, Jardim Cordeiro e São Sebastião . 

§ 1 º. - Deverá ser realizado um estudo específico par descrição e ampliação do perímetro 
urbano da cidade de Delmiro Gouveia, no sentido de incorpo ar áreas jâ ocupadas ou loteadas nas 
localidades da Vila XXV, no Setor 06, Caraibeirinhas, no Se r 05, e loteamento no bairro Campo 

_.,':\ Grande, no Setor 03. 

: ::_li,_
1

__ § 2º. - A delimitação e descrição do perímetro urb o dos núcleos de Barragem Leste. 
· Sinimbú, Lagoinha, Jardim Cordeiro e São Sebastião deve ão ser definidas em Lei Municipal. 

" ~:: considerando-se as dimensões da aglomeração populaciona e construtiva, e suas tendências de 

~ '~tJií~. ex ansão. 

~ 

' l 
i 

l 
i , 
1 , 
r 

')li' ··"'"'1

\ 1, Art: 48. - A Macrozona de Conservação Ambie1 tal corresponde a, uma porção não 
rfü, ·"·;i,'!Jrbanizadai do território, situada em urna faixa contínua ao I ngo do leito do rio São Francisco. ou 
\f l'"!ii~r.ja, dos lagos de Xingá e Paulo Afonso, identificada no Map 1. Anexo 1. 

. rnrnt~.- . . 
rQ . {;t!f:~r;:t 'Art. 49. - A Macrozona de Desenvolvimento de A ronegócio Sustentável corresponde a 

',ir&11lµ~~~pprçã6 não urbanizada do território, situada entre a Mac ozona de Conservação Ambiental e os 
1fffüi;tm~~w~;t~i?,)1: os municípios de Água Branca e Pariconha, iden ificada no Mapa 1, ,Anexo 1. 

'!}'''lllti" . . j ',' · r.:11ir1~lt:.;~; ,; . SEÇAO II 
Nif:J;r;.~::i~1n;;1;::wb, ºº zoNEAMENT 

·:::;·:?:,~ir:;li~Hi;füfü\;:,i·- - - . -
) ,~tfü]!~:q;~ir~;i~!.:fo neamento institui as regras gerais de uso e ocupação do solo para cada um a 

das ZpM:~sf~~;Y'':'ü1'1l~l~~,vpdividem as Macrozonas . , 
· ~~:11~H~ fF(~t-~~}1f~~ .. 
A 1;

1iJif J!~ .· '. ·,:; ,l~zona Urbana possui diferentes nív is de consolidação. de estruturação, de 
intensidade\~ ,.,.'.~'.,J~tibilização de infraestrutura ásica, por estes critérios foi subdividida 
em 5 (cinco) ·· :; ,., .. ,,,,:, ·'1;,e, Mapa 2, no Anexo l : 
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IV - Zona de Estruturação Urbana 
V - Zona de Consolidação Urbana 

Art. 52. - A Macrozona de Conservação Ambiental 
estados de uso e ocupação, que necessitam de conservação 
qualidade ambiental do rio São Francisco e .do município, sen 
identificadas no Mapa 3, Anexo 1 . 

a) Zona de Reserva do Desenvolvimento Sustentável 
b) Zona de Amortecimento 

possui ecossistemas em diferentes 
recuperação, para manutenção da 

o subdividida em 4 (quatro) Zonas. 

c) Zona de Proteção Integral - Monumento Natural de ngiquinho 
d) Zona de Recuperação Ambiental 

Art. 53. - A Macrozona de Desenvolvimento de Agro 1egócio Sustentável é aquela em que 
redomina a prática da agropecuária realizada por produtore rurais, sejam eles pequenos. médios 

ou grandes, na forma de pessoas pouca e-xpeTrê1Tciãs, rdotam- manej'f)1----
adequado do solo, constituída de no Mapa 3, Anexo 1 . 

SEÇÃO III 
DA MACROZONA URB NA 

- Para fins de delimitação das áreas que i1 tegram o Zoneamento da Macrozona 
zonas das subseções I, II, III e IV, foi adota a a divisão territorial de Setores de 
da Secretaria de Finanças do Município, ide1 tificados no Mapa 2. Anexo 1. que 
·oximadamente com os limites dos bairros. 

SUBSEÇÃO I ! 
DA ZONA DE QUALIFICAÇÃ URBANA 

, de Qualificação Urbana - ZQU, é constituída por pa~·te do Setor 05 ·
, · Centro, com limite no final a rua Juscelmo Kub1stcheck com a 

HAB I, COHAB II, Palmei ·ão e Vila Operária e pelo Setor 02 . 

· cteriza-se por possu·r ocupação consolidada, com poucos 
eis . de adensame1 to. Estas se caracterizam como áreas 

e de padrão de 11édia renda, e que circundam ·a área de 
strutura bá ica, que necessita de melhorias. vias 

'--- ---------·:, .. ,:, .. ·,·. :· · . ' ·- · ·· -
~ _1 ';. :: 

- ' 
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I - ordenar a implantação de novas construções, pen itindo o adensamento populacional 
conti-olado; · 

II - potencializar a infraestrutura disponível; 
III - incentivar a manutenção do uso residencial em áre s centrais ; 
_IV - valorizar os úsos comerciais e_ de serviços, con patibilizando-os com a proteção ao 

patrin1qnio ·cultural . 

Art. 57. - São diretrizes para a Zona de Qualificação U bana: 

I - implementar melhorias na rede coletora de esgotai 1ento sanitário, redimensionando-a e 
renovando-a ; 

II - revitalizar os espaços urbanos públicos de lazer e de uso coletivo: praças, canteiros. 
campos de futebol e quadras, nas áreas residenciais; 

III - implantar programas habitacionais em áreas de assentamentos precários e de baixa 
renda corno os identificados no Quadro 2, do Anexo 2 ; 

IV - delimitar e ordenar espaços, prevendo a expans o dos usos comerciais, de serviços e 

institucionais formais; 
V - delimitar as áreas passíveis a verticalização; 
VI - disciplinar e organizar o comércio informal dos, mbulantes que utilizam os espaços de 

· o pt'.;blicq; 
~ ·t> :VII - reorganizar a área do Mercado Público e Feira ivre regulamentando o uso das áreas 

- --- .);. _ _ 
,-.. f 

~-

·· cas com banacas; promovendo a higienização e rearde rnndo o tráfego destinando local para 
escarga e estacionamento; 

III - disciplinar e regulamentar as restrições de usos para os empreendimentos que 
1 incômodos ou impactos de vizinhança; 

regulamentar e fiscalizar o exercício dos esta elecimentos que abrigam oficinas de 
motocicletas, postos de combustíveis e lava .ljt s, utilizando a legislação existente: 

dar as possibilidades de remoção e reloca ão de empreendimentos que cm1sam 
estudos de im acto de · vizinhança e ai biental, como é o caso do curtume 

' do Centro; 
as edificações inegulares dos espaç s de uso público, corno o posto de 

o na praça Vicente âe Menezes. 

SUBSEÇÃO II 
A DE REESTRUTURA ÃO URBANA 

ão Urbana - ZR , é constituída pelo Setor 01, integrado 

f6EiÍidtfíit~ãf~r!i1ti elo bairro Cai po Grande , e por parte do Setor: 05 na 

'ft!t.l~J,[~{flí~l]fü9, , ir área predominantemente residencial. 
com · 1~ó;ifüiás1f~~t:'rii.é'éihi:e._b foi instituído através de dois grandes 
loteam~htbs:idf::át~áde 1i~¾~-a,ris -nsidade de ocupação e incidência de 

. . }/; ::::: ; ' : ~~:· .. ·.· ~-: ):I!\: : . - -- --- --- -. 
· ,: ;:-13,r:efe1turll!;:fl\1:un _ · 

Praça da M;i/J~/;i~~i&j;~ª~1!9r:tJnr,,i,,.,. 
,,: •:,,,,., .. ,.).',:,. ,,·Oelro1ro,,Gouve1a 
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terrenos não utilizados e em processo de invasão. É apropria para o adensamento populacional. 
porém deficiente quanto ao provimento de infraestrutura básica áreas de lazer e serviços públicos . 

Art 59. - Constituem objetivos da Zona de Reestrutura ão Urbana : 

I - incentivar o adensamento populacional em área já loteadas. através da ocupação 
organizada de seus terrenos não utilizados; 

II --prover a área de infraestrutura adequada a seu aden amento; 
III - dotar a área de serviços públicos e espaços de la· r, de forma a atender a demanda da 

população residente; 

Art. 60. - São diretrizes para a Zona de Reestruturação rbana: 

I - ampliar a rede coletora de esgoto e a malha viária p vimentada; 
II - melhorar a oferta de energia quanto à iluminação d s vias e espaços públicos; 
III - estudar a possibilidade de incentivo à vertica ização condicionada a melhoria da 

infraestrutura; 

, IV ~ implantar programas habitacionais e urbanísticos m áreas de assentamentos precários e 
e bai0r renda como os identificados no Quadro 2, Anexo 2; 

V - .conter o processo de invasão promovendo a regul rização fundiária e a urbanização. das 
s invadidas; 

VI - aproveitar terrenos não utilizados existentes pa ·a promover a habitação de interesse 
sua utilização com equipamentos de interesse coletiv ; 
II~ implantar áreas de convivência e lazer público; 

~ - implantar equipamentos institucionais de i 1teresse público e de assistência à 
• om relação à educação e segurança. 

;:::,.. "' ' ·!.i ":1,;i:~_j· 'i :;:,::, ,: 

SUBSEÇÃO III 
DA ZONA DE RECUPERAÇÃ URBANA 

.J ;:.. 

;_ .., 

·' - -
,!. J 

J 

J 

' 

' • 
• 

· : .'~ 1tudeofürtarn:·,, a 
., ,· ... . ; , .. _.\:: . ·. :1:.1.: 1 : . ·1:·-".,7, 1 

é constituída pelo Setor 04 integrado 
,a e Desvio, pelo Setor 08, integrad pelo bairro Bom Sossego. englobando 

açudes da Fábrica da Pedra e do D OCS . 

·· :. :';/d~ri~idaâe.::;p;opul . 

t!l\111.líf i~\t~e 
,,r;:; i Nie'lHotãr; .as' :córldi 

ona de Recuperação Urbana situa-se no entorno ·dos dois principais 
s por áreas de interesse m biental, açudes e riachos . A briga o 

·acteriza-=se-pelo uso pr dominantemente residenci.ª1 .. com alta 
xpansão comercial n s corredores viários da Av . Caxangá e 

.em sua maio1ia de baixa renda, ·com incidência de 
Desvio e Boi 1 Sossego, com tendência a expansão 

uper ção Urbana: 
]idade de vida, através da melhoria das 
· a e de assistência à população; 

- :.'-f. ·;-: ;_:!::·:·<. ; .L_.-.. ·., ·: :: _; __ , . ;. !:··-:· ·' -~: -,i·: ~ 
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II - Ordenar a expansão construtiva de forma a conter ocupação em áreas ambientalmente 
frágeis. 

Art., 63. - São direfrizes para Zona de Recuperação Ur 

I - estender a rede coletora de esgoto para as áreas não tendidas; 
II - redimensionar e implantar sistema de drenagem pluvial para evitar alagamentos em 

épocas de chuva; 
III - promover melhoria da acessibilidade com fins de garantir segurança aos pedestres. 

através da implantação de passarelas nas vias principais de ac~sso; 
IV - ampliar a rede de pavimentação de vias para as ári1~as mais carentes; 
V - implantar programas habitacionais e urbanísticos m áreas de assentamentos precários e 

de baixa renda como os identificados no Quadro 2, Anexo 2; 
VI - implantar equipamentos institucionais de interesst público e de assistência à população 

com relação à educação, saúde e segurança; 
VII- recuperar as margens e as aguas o riac 10 mTI1 ·s-seun~, -----------
VIII - valorizar o açude do DNOCS como área de potl1ncial pesqueiro e de lazer; 
:IX • estruturar o comércio nos bai1Tos destinando esp ço para implantação de feira livre. no 

irra Pedra Velha e ativar a Estação Rodoviária existente; 
X - requalificar os espaços públicos e implantar áreas erdes, praças e quadras esportivas: 
XI T desenvolver a agricultura familiar no bairro B0111 Sossego. 

SUBSEÇÃO IV 
DA ZONA DE ESTRUTURAÇÃO 

1 

- A Zona de Estruturação Urbana - ZEU ~ é constituída pelo Setor 06 integrado 
'cara São Vicente e pelo Setor 07, integrado p~lo bairro Chácara Boa Vista. 

~~-~-~~- ~ 1 . . k. u nico. - A Zona e struturação Ur~ana caracteriza-se ·, por possu11 ua1xa 

· e;< ,, ,súids, 
.. 1-,( >· 1 . , ... . 'il 

_;;,, ;'';. df~'e,n:ni 
· .. ![: / i ': '.:,ri~'6i;P9.~i~u 

'' .: ,. i . . habitadbn 
•· . ' . · ..... "<"'.::/; .. .' .. ··11·· • 

· · :empree_nd1i1Je , 
:. Nià'.rgeiiíhêiô"' a r 
f1.1héicn'l~trierttb, e 

. :t +·· lf ;Ili~l:\~::~º 
. !·1 · : '../ !> ·. 

ai com área parcelada predominantem'ente em grandes lotes com chácaras e 
·· eia!, ou agricultura familiar, assim co!mo glebas sem uso definido e passíveis 

ias são sem pavimento e, em époc~s de chuva de difícil acesso. Os bairrns 
e esgoto. O baiJTo Chácara Sãc) Vicente abriga a Vila XXV. conjunto 

apresenta tendências a expansão de loteamentos. Destacam-se ainda. 
· ·te de prestação de servilços - Clube AABB e Motel Parali. 

ctimaerrcuntram-se o [' atadouro Municipal antigo.-aü1da_ em 
· o) e III (novo). 

Zona de Estrut 1ração Urbana: 
1 

anísticmh1e11te à cidade; 
com lnov~s loteamentos e edifica_çõe_s '. . 

l ü -Jhrrttüráf à ár 
1 · n ~ iistá~çfeceLparâ ., 

~ , i ltI :<:_cotilp~Übil{zaha 
_..c-- -·-r-------oferta ~binfràesttµtun{exisfonte 
- ' . ~ 
~ 

-. 
- , .. Praça da Matrit:;·,08 1.:-Çel)tfb :-:Fb0e: 

. . .. . : ··; . D~lrnW'oA3büvêia 
-' :) -;iif'?,?5fit~iiF':.f:.::, · ·: :': t, i: 
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Art. 66. ~ São diretrizes da Zona de Estruturação Urban 

I - qualificar urbanisticamente os assentamentos de bai a renda existentes;· 
II - estudar a viabilidade de implantação de sistema alt rnativo de esgotamento sanitúrio: 
III - ·ampliar a rede de energia, inclusive a iluminação p '1blica, e melhorar a oferta existente; 
IV - promover a melhoria nas condições de acessibil dade das vias, com pavimentação e 

construção de pontes; 
V - definir parâmetros para novos parcelamentos, speitando as áreas de preservação 

ambiental nas margens dos riachos; 

VI -- Elaborar projeto de urbanização no trecho entre o emitério e o curtume. 

SUBSEÇÃO V 
DA ZONA DE CONSOLIDAÇÃO URBANA 

Art. 67. - A Zona de Consolidação Urbana - Z U, é constituída pelos Distritos de 
Barragem Leste e Sinimbú, e os atuais povoa os e agom 1a, ar 1111 Cordeiro e SaoSebastiao. 

Padgrafo único. A Zona de Consolidação Urbana é caracterizadá por se constituir em 
rção territorial descontínua ao perímetro urbano da cidad de Delmiro Gouveia . São núcleos . 

dos de ,serviços e equipamentos urbanos, com tendências à expansão, que abrigam mais de 200 

. ias, localizadas na área rural. 

rt. 68. - Constituem-se objetivos da Zona de Consoli 

~~" rdenar o liso do solo e estabelecer parâmetros para a sua ocupação; 
limitar os perímetros urbanos; 
', mover o desenvolvimento urbano dos núcleos; 

ar de infraestrutura ade uada comp3!ibilizando a tendência de expansão com a 

t~:mônio cultural e ambiental. 

· iretrizes para a Zona de Consolidação rbana: 
" bilidade e a acessibilidade ii1tramunicipal, estruturando e pavimentando a 

ã\,:lantando o sistema adequado de tránsporte coletivo: 
·, a rede de energia elétrica e a il 1minação pública; 

_..- ~ ---.---~--s--=~:......:.:.:i 
sistêrnci.:tle1iêsg 

, e coleta de resíduos sólidos de abastecimento d'água e implantar 

estruturando as redes exi tentes; 

r 
•,-

· ': c:fy;.~J1mp' ~
. saúde, e'ducilç~ó, ~· 

' !}l / iricêntiva . 
\ YL;~;;:ditêrsific 

turismo}e p\s~:icu,ltura; 
: ·:(yIIi-::prómóvei.: o 

· .Vlll'~. Viabilizar:a ;infI 

··· ·.-

de equipamentos públi os ligados à assistência da população: 

ercial e de pres ação de serviços; 
lementação de projetos vinculados a 

Praça da Matrizi 08 -,Géritrb ,.fone 
Dêltniro: Gouveia -
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região do entorno do Complexo de Angiquinho; 

IX - qualificar os espaços de interesse ambiental e t rístico transformando-os em áreas 
adequadas ao lazer de forma sustentável, estabelecendo pa rões de ocupação e construtivos 
harmonizados com a paisagem natural; · 

X - estudar a viabilidade da implantação de uma es rutura administrativa sediada nos 
núcleos urbanos. 

Parágrafo único. Os instrumentos da política urbana a erem utilizados na ZCU deverão ser 
objetosrde Lei Municipal específica. 

SEÇÃO IV 
DA MACRO ZONA DE CONSERV AÇÃ AMBIENTAL 

- ·;;i,i;t Art. 70. - Para fins de delimitação das áreas q e correspondem a Macrozona de 
.,} ,fiilj;i', Conserva ão Ambiental, nas zonas das subseções I, II , III e IV, foram considerados os 
:t!;t;ff\\ mapeamentos no município _quanto a cobertura vegetal, as ac1as 11 rográ 1cas, os acessos. os 
E:Jiífb!:;tj!:'· ,povoados e assentamentos existentes, constantes no mapa 3, A1 exo 1. 

l 
;-

·f~) ?.'.:';f~V~:-
1.f ::<{( .. 

SUBSEÇÃO I 
DA ZONA RESERVA DE DESENVOLVIME TO SUSTENTÁVEL 

; , , .. / '.) , f\rt. 71. - A Zona Reserva de Desenvolvimento Sustei ável - ZRDS, é constituída por urna 
':Í"ai.~áf ~rlfre a: margem esquerda do rio São Francisco, de largu a variável que atinge até 250 metros 
d~}i ~#éf9~:9~noçável. Esta estrada passa por Lagoinha e Cruz dentre outros povoados, atingindo a 
B~t%$.R;{~\D~.~1;pi:~xi1:1idades da Serra D'água, e limitando-se a ona de Proteção Integral Monumento 
Nam_i;:alf?,:eti1:\ng1qu1nho. 

,:;f !;1 1!•:'1~' ;,/;,',;,',é i,:J;, 
rc .d;\'. i~;~~. ;:'.·'.~Y~:·~ :1·f_l~; :.. _ 

';1 Pst1,~?.:ú~1f9i:.';,único. A ZRDS caracteriza-se por ossuir ocupação com populaçoes 

tradici~fríi~;\ê,{~'i}~\:gtjlizam a terra _com agricultura de subsistê1 eia. _H_á _manchas ele vege~a~ão nati~:a 
de caatm:ga\{~ffauna·,;que caractenzam a cobertura .vegetal do semi-ando e protege o camon do 110 

São Fran2Í~qçbí~;~i'echo:do lago Xingo . 
; ~) ··;·t :L:.'..:~;~_; :-: . . 

Art . 'i .2 J'í? ét:611stifuem·,Qbjetivos da Zona Reserva de D senvolvimento Sustentável : 
·:t\)·· _; .. -: . l ·: ·-~t :: 

I - comp~tjbiHz:a'i'f C:J ~~çón;se~ação da natureza com uso sustentável de parceta-tle-sct, 
recursos naturais; ;T1if t;;Íhi; i,> :;· ;,., \~.: . 

II - asseguraJ:;áf·,r),,,;,.â •t:º"eios necessários par a reprodução e a melhoria dos modos 
de vida e expioração db:

1
;;, -

1
,:w:· ' .~ -~~_populações tra icionais; 

III - valorizar, côrlf ,. , ., J_r;Jtjconheciment e as técnicas de manejo do ambiente 
. ' ·,r,. .1:}'"l;t11;1.if:;,Ji j ,,, 

desenv(\)1l:v1do por estas. popu.: . ,_.t i' ,/ ::(1{'./l't;~:,;tWlf,. :\: . 
~.i_jfi~) ~ ..... ::· },.._:~_. _i .~. : .. ~- ,fi 

Art.-73. - São diretrizes pariá:':'.Zôi'j:ajiR~~trva 1dé'Dese1 volvimento Sustentável : 
--~~----- _,, - . . . ·-;,~ .. 

~- Es;~·;i;:~j~t~~9~~t : ·. , ~. .. . 

1 ,. 
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I - contribuir para a revitalização do rio São Fran isco e seus respectivos lagos Paul o 
Afonso e Xingá; 

II-· apoiar a realização imediata do Plano de Manejo I vando em consideração : 
a) Incentivo à articulação entre entes federados envolv dos na proteção do rio São Francisco: 

. . b)' reavaliação dos estudos existentes e implantação e projetos em área de interesse para 
p1sc1cultura nos povoados, considerando a capacidade de car a do rio São Francisco; 

c) ' incentivo à pesca artesanal e apoio as entida es quanto à consciência ambiental 
principalmente no período de defeso; 

d) apoio aos estudos ambientais de diferentes segme1 os associados ao ecoturismo de forma 
.~ ; ::• a garantir o uso sustentável; 

-'-"'7 ':,i~) e) apoio-e desenvolvimento de atividades de conscien ização da população , sobre práticas de 

~.- ~,;'\·!.:_:!_,•_··,:_:_,~-~-~'.,:_.:·····:

1

:, •. : •• ; •• :;··:: _:,···:· • • ~··,.· .·· .,:.·'..·•'. manejo ~u::~:~~~~l~ ~o p~-~~~~:t ~l~~-\~s~~~~n:; despoluição do rio Batoque ou Maxixe , e outros que 
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.'. conformam a região hidrográfica do rio Talhado. de man ira a garantir a qualidade das águas 
lançadas no rio São Francisco; 

-~ - '-- ~ - ---- ~-:---.--...:.__ ___ _ _ 
/:X!. g) apoio a projetos e recuperaçao e restaura-çã·o-ctuiJ mna-C-aat-inga, 
·'. -~ ' ~ ;., 

SUBSEÇÃO II 
DA ZONA DE AMORTECI ENTO 

. JiArt. 74. - A Zona de Amortecimento - ZA - é oí1stituída por uma faixa de 1,75 Km 
:cbútigµâ :a Reserva de Desenvolvimento Sustentável, s ndo que 250 metros entre a estrada 

c~i{ºyª-Y~le _o rio São Francisco - Lago Xingo, e 1,50 Km Ir margem contrári~ da referida estrada . 
?; '.Ui ·.~-···;;·· . '., · . 

':i:t{;:tJ.~.af~grafo único. A ZA caracteriza-se por possuir ocupação com povoados rurais antigos . 
rnja ffi'0rúff~ç~'~;l sobrevive da agropecuária; possui mancha de vegetação natu1'al de forma rarefeita 
e fáci1!ia'q~~~? ·~través de estradas carroçáveis. -

::·· _ _ ; ·, : ·-:· ·" . 
: ·· ·!: ··. ··· .. : 

A1:1: ]7,5i,} Co~stitui objetivo da Zona de Am011eci11ento, minimizar os impactos negati vos 
na Reserva'1d~·) :?esehvolvimento Sustentável. 

:~{ :~·-?:':.. ' . 

Art. 76; 2 São diretrizes para a Zona de Amortecim nto : 

I - apoiar ·a :~ elabpr~9aó ,''4p7'lano de-Manejo, i cluindo medidas con1--a__flualidad.---e...,.d...,.e'---
promover sua iritegraçãgctif'ly;i~â,t ~c!=ll1Ômica e social das comunidades existentes, devendo 

considerar: :_ : . ;:,-;{:íiwr\]::n;{\f-: ' : . 
. a) valorização e:;;g•cir:~::ti~(:MM·,ól~ç~cúçio patrimôni étnico quilombola do povoado Cruz, dos 

'. J' . d. , ·~1 .i'.<t1".:t·:'.'111·'•:;i0•'\• i' 
s1t10s. arqueo og1cos e a'!'~", -_;;11,1fPH~~Çt.;:F)?i: .. 

b) desenvolvi~nent~<; ·::/, -~~~q~i j~~f~~!~~}t~M? loca i~1~al e _sócio-am?i~i1tal para a _irrigaç~~; 
e) estabelec1mento ': ;,~e;:_•i f P:ff:Ws:;;t\1~-: r ::;~~~t~/11 b1hdade as ativ1d_ades ag10pecuai ias 

desenvolvidas; .•··-:, · : <,·· :::~r:;'··: ,:,· , 'i. 
d) proteção das manchas dê]Gààting~i;J11µ~,â,~iiiJid -~~x_ist~ntes . 

: Estacipj~fí\{~gq;( , >, : ._, . _ Li 
Prefeitura Munitip;~l:icfê,l~ll; ~ :tr:~i,~o~veia ·~ 1 

Praça da Matriz, 08 - Centro - Fone (820f;ê;§.4~i::1~r~:tiI!:P;m:nJ1:}J·224.895/0001-27 
Dei miro Gouveia :'ip;Jã~"ô"' •i..'.t:lElriasil ,.,.,:~;:., .• · i .• 
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SUBSEÇÃO III 
DA ZONA DE PROTEÇÃO INTEGRAL - MONUMEN O NATURAL ANGIQUINHO 

Art. 77. - A Zona de Proteção Integral - Monumento aturai de Angiquinho - ZPIMNA - é 
constituída por um cânion do rio São Francisco, registro de uma cachoeira desativada onde foi 
implantada a primeira hidrelétrica do Nordeste, denominada A 1giqunho. É uma área de propriedade 
da CHESF tombada como Patrimônio Estadual e em processo e tombamento federal. 

Parágrafo único. A ZPIMNA caracteriza-se por po suir um patrimônio construído, que 
integra o conjunto arquitetônico do Complexo da antiga hi relétrica ao rio São Francisco, com 
ocorrência do ecossistema da Caatinga e da furna do More go, constituindo um sítio natural de 
singular beleza cênica. 

--'-'.·i-i--;l*-'+----.-Á.r-1.--7.8~~-Qnstituem ob·etivos da Zona de Proteção II tegra) : 

- · 

,-

- ·- ---- --
! 

...,......, 
,- i -~ 
,- .. -~ 
- -: · ~ 

1 .~ 

l - preservar os recursos ambientais e as paisagens, m ntendo o equilíbrio dos ecossistemas: 
II - preservar a diversidade das espécies da fauna e flo a; 
III --/contribuir para a recuperação dos recursos natura·s degradados ; 
IV - preservar a área de tombamento do Complexo de Angiquinho. 

A rt. 79. - São diretrizes para a Zona de Proteção Integ ·ai: 

• • · i J:J apoiar e colaborar na elaboração do Plano de M nejo da área tombada pelo Estado de 
Alàgoas}t1 > 1 

;if1:\;;.' IH, :colaborar com a restauração e/ou recuperação d s edificações que registram a história 
do ·t11ga~;f ·/ :: . . _ 

: :: I :J, ; /1:('. ','.alorizar os acessas mternos dotando-os_de cai cterísticas de "estrada-parque": 
·-:: JJ;;jí;ifjpp0mover a visitação pública . · ---------

. tilli~t,:\i.hfi;fi,(r, . -
. \l'i,H::{~tf!ll:1f;:~:f ?'; , SUBSEÇAO l,Y 

-. ';')'j'i\1li1:;fl i!N;'-::h , DA ZONA DE RECUPERAÇAO MBIENTAL 

', ,:!1ffií~i[ ': ' . ·.. . ' . 
ArJ.~80J}:;.k zoria·de .Recuperação Ambiental - ZR1- situa-se à margem esquerda do lag? 

de Pauld Afonsc:ii'ç:ôri:irlrb.~nciiq~:~~ritr,e a Zona de Amortecim nto e o baixo curso do rm--MexetB,-. .pE,__ __ _ 
cortada pelaBR 110' : :. ni' :ij(/, ,-._,, ,. 

· '.:; .. ,)Uj11,\Ji;fi;t¼t~1:;:f~l:i~~ ~;._.,. 
Parágrafo úni~h]{}_'"º} ·'

1
·j~ãfilfj5t~t;i~.~::se por ser u1 a área em, processo de desertificação. 

com solos propícios a'l{(~t '':" .~t ih,."··'!1' · ,;;,d9s para ag icultura. E ocupada : por povoados e 
assentamentos rurais e pá~_s · ,h,para e ploração turística, pot está contornada 

pelas margens do lago de Pàu ;:. __ ··:-: '~ª A'•' .. ., :~~\~~: 

~ri. 

81;r:0;~:::a0:~SlilllL:;:;::veia . . -· --
Praça da Matriz, 08 - Centro - Fone (8!~ttÍ~4;1Í~~},.1t~ ~ :e:reµ}\1~:.f24.895/0001-27 

' Dei miro Gouveia '}F~làg'füâ ''··~l.; B.Íias.il:il\i\í ' !?;'é i·i, . 
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I - reconstituir o ecossistema da Caatinga; 
II - reintroduzir espécies da fauna ocorrentes neste eco sistema. 

Art. 82 - São diretrizes para a Zona de Recuperação A 1biental: 

I - definir áreas para a atividade de piscicultura; 
II - viabilizar projetos de desenvolvimento do potenci I turístico ; 
lI1 - elaborar o zoneamento ambiental; 

1· ,., 
,'.' 

.,.·.::, 

IV - elaborar estudo de viabilidade para estruturação d praia da Barra do Moxotó. 

SEÇÃO V 
DA MACROZONA DE DESENVOLVIMENTO DE A RONEGÓCIO SUSTENTÁVEL 

Art. 83. A Macrozona de Desenvolvimento de Agron gócio Sustentável está situada entre a 
Macrozona de Conservação Ambiental e os limites com os m micípios de Agua Branca e ancon rn. 

:" apresentando altitudes variadas, com áreas planas, suaves col nas e serras . É cortada pela BR 423 e 
pela AL 220 . 

' ; : 1 

;+bt,}P~'Túgrafo único. A Macrozona de Desenvolvimento de gronegoc10 Sustentável caracteriza-se 
c'\~;\}f pq~~fagssuir atividades predominantes vinculadas à agropecu ria, destacando-se a cultura de milho. 

J;;;féíj~f; e palma, bem como a criação de ovinos, caprinos, g do, avestruz, galinha caipira. aplhas. 
· :::(súíb:ôá i:f:pescado em açude . Possui vários povoados e assenta nentos rurais. 

:.1.·; -:t; :,i?i'!:! ·· ?!I 

:,,:':\ :Alrt 84. Constituem objetivos da Macrozona d Desenvolvimento de Agroncgócio 
S1i.~füiã} ei:' ·-· 

· ::r ,:X,( :<· · 
f ·.Fl\>'peb:bitir de modo ordenado, a exploração das atividades agrícolas e instalações de 

cmpree~8irn~htbs.' industriais ligados a estas, como também o turismo , visando o desenvolvimento 
econôm\ço :eYso~Jalid,o município; 

J'I\:.![·1hfeh\ iVar à :permanência da população na zona n ral . evitando a migração para cidade: 
í, :1 ;·1 ~ - ~ r .-_1·: i '." ~ 1:·.: ·1 . .' '.'·_: : _.· . ' 

n(:;~ '~itjf,M}i:{#(:ô/ agronegócio sustentável compatív I com as característiéas ambientais l:: a 
culturais lob'ái'sl:1:rr:v.::tt '/ \:',- · · . 

. :::: .j' ;.,;:.: .:; \ ;:·:·· ;, ·~ ·-: ·;: . : 
IV - 'de$~ny p1v~~1a agf,i.q}lltura irrigada, de forma sust ntável. 

·{\~::~··{·' ·:; :·:· ·~·-. .-: . ·.:~·-f;~~ --

I 

J 



_ .. -
.... 

;:,... 

,.1 

""' ,.!.. 

-. 
,..1. 

--. 
,l-

"""' 
~ ,,... 
-"'\ 

-~ 
~ 

~ 

' • 
- "' 

J 

J _,,... 
) 

.) 

1 
) 

1 ., 
~ 
-· 

"' - ~ 

~ 
!~ 

!~ 

§ 1 º. A demarcação dos limites das ZEIS será efetiv da a partir de estudos específicos das 
localidades mencionadas nos artigos 90, 92, 94, 96 e 98, env !vendo o cadastro socioeconômico da 
população residente e a análise das condições físicas, ambient is e fundiária da localidade . 

§2º. A instituição de novas ZEIS poderá ser definida partir de Leis municipais específicas. 
considerando o disposto no art. 87 desta lei. 

·Art. 89. As Zonas Especiais de Interesse Social se su dividerh nas seguintes categorias: 

I - ZEIS 1 - Áreas da Macrozona Urbana, ocupadas redominantemente com população de 
baixa renda, com habitações precárias e deficiências de infra strutura, às vezes localizadas em área 
de preservação permanente, nas margens de riachos, que d vem ser priorizadas no atendimento a 
programas e projetos habitacionais e de infraestrutura; 

II - ZEIS 2 - Terrenos da Macrozona Urbana, não ed· 1cados e/ou subutilizados, públicos ou 
privados, às vezes em processo de invasão, necessários à im Jantação de programas de habitação de 
interesse socia ; 

,r,D'•, , i , ; III - ZEIS 3 - Assentamentos rurais localizados 1 Macrozona de Desenvolvimento de 
{tf;t ,/! Agronegócio Sustentável, de forma ordenada, porém com abitações precárias e com deficiências 
·r: :>' em infraestrutura; 

.,_ 

, . . . IV - ZEIS 4 - Assentamentos rurais localizados n s Macrozonas de Desenvolvimento de 
;,;y, / A.'.grpnegócio Sustentável e na Macrozona de Conserv ção Ambiental, desordenados, com 
i';/hii'bitações precárias e com deficiências em infraestrutura; 

-:\iT,;(>!\. :/}-' . ., ZEIS 5 - Assentamentos rurais localizados na Macrozonas de Desenvolvimento de 
;;:,.:::J.,1:_·. ,,.;,_, 
j A:_g;rpíie;gócio Sustentável e na Macrozona de Conservação Ambiental, ordenados, com habitação 

~~g~p~~~i1ipom insuficiência na infraestrutura e saneamento. 

tf\'.!t1:'/fk::Hf.. . . . . :'f::f. ;;~rg'.i;9Q,As ZEIS 1 situam-se nas localidades denom nadas Ponto Chique, no bairro Desvio; 
Área>Vi-~t~ei}foO~ ::bairros Campo Grande e Eldorado; Vila d Cigano, no bairro Bom Sossego; Vila 
XXV Bic:f ·:h~frtô':Chácara São Vicente· Vila do Rafo e no final da A v Juscel ino Kühitsclied< 11u 

, ' '.·;.!':~< -' :);:,.: _::- ' .. :"" ·'-·.. , 
bairro dó €entrp>Est~o demonstradas no Mapa 4, Anexo 1 . 

. :\, ::;.;'\;(;lj!;}:!J/: :.:, ' . 
Arfr\91:S<Ccfrisfüuern diretrizes para as ZEIS 1: 

/1-;:'../~~/r: ;:· · ·· 
I - Jt~!iiíp~:~( ·á >melhoria das condições soc10 ec 1101111cas, habitacionais e urbanísticas. 

através da ordêtjM~b,'~fçciii,trg:fe ,d_a ocupação, regularizaçã fundiária e implantação de sistema de 

esgotamento san~tãr10· ,1> _:. >i:f11• ; : 

II - removJf?.~~~i1,;~[i ~s·~s:~~f)o_, a população e as e ificações que ocupam áreas ele interesse 
ambiental e de present.â~~?,ttxfii~~-~eJj:J?.ªra fins de recup ·ação. I 

. Art. 92. As ZErn\ ; :: i~~I~Jl1:~b:e:~Ü~ad~~ a partir d rua José Pereira de Sá no Bairro Novo e 
a partir:das iruas Juscelino 1~H]~t~:9i~~~l<f~r1r?:;~t~~:,Pened no final do bairro Cah1po Grande. Estão 
demonstradas no Mapa 4, Ane~o::l:.:,·~ ,_ .-::i:i~'r::; rit·' ' .. · 

··:• ;. .t (;,rVi·}th/ .ir ;;::: .-:::.; 
Art 93. Constituem diretriz~~fü~#i~.t!iigj~J.:§~~;;/:?h 

;: . . MÊ~\f;~t} ---· :'.f · w:~U~:.,t i ;;,~buveia 
Prefeitura un1G.ti\m :iit ', · · · :· · 'i,~t~JlHP'?:h 
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I - destinar áreas da cidade prioritárias para promo ão de habitação de interesse social. 
especialmente para assentamentos da população residente e1 áreas de interesse ambiental ou de 
risco, como as situadas nas margens de riachos ou canais; 

II - dotar a área com urbanização e infraestrutura; 
III - promover a regularização fundiária dos terrenos in adidos. 

Art. 94. As ZEIS 3 são áreas localizadas nos seguin es assentamentos e acampamentos: 
Quarenta e Quatro, Juá e Areias de Moxotó. Estão demonstrad s no Mapa 3, Anexo 1 . 

Art. 95 . . Constituem diretrizes para as ZEIS 3: 

I - promover a melhoria das condições habitacionais; 
II - implantar saneamento ambiental e infraestrutura b s1ca. 

_ J\rt. 96. As ZEIS 4 são áreas oca 1za as nos assen amen os 
Estão demonstradas no Mapa 3, Anexo 1. 

f\rt. 97. Constituem diretrizes para as ZEIS 4: 

I - Promover a melhoria das condições habitacionais; 
II - Implantar saneamento ambiental e infraestrura bá ica . 
i · ., ·-· .. . ·, · , t 

-i_ :·_: :-:i:~·: ;'.,\';:) .:~!~ 

",i ri'.:\X\t''~,rt. 98. As ZEIS 5 são áreas localizadas nos assenta 11entos Jurema, Lameirão, Peba e Boa 
Mi.i t~),E$,t~o _demonstradas no Mapa 3, Anexo 1. 

''.t/ij\f/~f iii:99.: Constitui diretriz para as ZEIS 5 implanta · saneamento ambiental e infraestrurn 
básié'cLji0s1àss'eritamentos. 

:~:·.:_/,_-._: ,:I:_\ ·_' 1_{_ .• ,, _- SUBSEÇA-0 II .. , i'~ ~- ._, 1 • ·., • t "· ; , , , 

-:\;j{{;;( ;h): '.nAs ZONAS ESPECIAIS DE PATRIM ~ NIO CULTURAL 

-;Slf I1n;1;u '. : _ _ _ 
:Art; 'lQQ?J~As) Zónas :: Especiais de Patrimônio C ltural - ZEPC - compreendem áreas 

formadas porC: t íti'bs ~rqüeoiógicos, ruínas e conjuntos d relevantes expressões arquitetônica. 
histórica e cultural'.· · 

Art: 101. SãoiobjêtiY~~'. d.ct~;;~pnasEspeciais de Inte esse do Patrimônio Cultural : 
i - - • /d):óiF:~'.:.\:f .-, .;· 

I - proteger e presery:~~ p:~ \f~Jrtq~1icf h~~Jórico-cultur 1 do município; 
II -. valorizar, recúpffMCt?'c&'n§êWar,Jj§hens mate iais e imateriais de ·valor significativo 

-.!·.: '""·-t-· ... :,- ,_-.~, ,e:, .. -. . , .' ._,;_.. .. -
edificações .e manifestações · iíiJ f~ti~1~]e;·c4~t~1~~; 

III - criar benefícios pàr.iii'ã.!:çbi_Isêi1/;tçãb,\ qcifP.ªtrtm nio cultural e estímulo à instalação de .. 
atividades turísticas, mediante aptrd~_9i~!á~1_ins_'.:_:1~~m __ ) _Jiri_o.J f_'.P_" ª política urbana e de incentivos fisczii ~i l_i _ 

- Éstâd8<!~ê/1~ücn,;â~ . _ __ _ _ l '.J 
Prefeitura Muniii~jí,jj@~i~~f,; i~~,~~~veia · 6 

Praça da Matriz, 08 - Centro - Fone (829];$I54-1'\r1'~8 ;.; :ô:NF?iJJ!J2:224'.895/0001-27 
Delmiro Gouveia :\~;l_agôªêÍ!~ :B,r)~si( ;f_ :·- ,' \ ., . _ 
· :,~:i:.;)$.~~\il~~:;; ~:>i·;~;{fi~:.- ~:~l!}~;:~; ~:{"t:·t::~:~r;;,· 1::; { 



1V aproveitar o potencial da história local para fomentar o turismo na cidade e nos 
povoados. 

Art. 102. São institüídas as seguintes Zonas Especiais de Patrimônio Cultural : 

I - ZEPC I - caracteriza-se pc:ir abrigar importante a ervo histórico, cultural e arquitetônico .. ""'-~ 1 ligado à linha férrea, a figura de Delmiro Gouveia, a fábrica a Pedra e a Vila Operária. Encontra-se 
· "' -t1 atualmente bastante descaracterizada do ponto de vista de sua arquitetura, porém mantém 

~ : 1 ,:,._.\:.~··:;•;_:.;_:_-J'_·:_._-: .. _:.·.1_ .• ;:_·· ;,\~~:;r~::s ;::i~~,::~~:~
0 

d~bc::;~u~tf :::!c~o~~f':"m': :~~~~ p~::~:~:~~~,:~: b:~
1

\~.~:

1
~~ 

. _ < II - ZEPC Il - situa-se no povoado Cruz e caracteri a-se por ser remanescente quilombola. 
'~ ,,, li_._•_'._·,_::·, :- Possui cruzeiro com mais de 200 anos. Está demonstrada no 11apa 3, Anexo 1 ; 
, . . , _ lil - ZEPC III - denominada de Rota do Imperador r presenta a trajetória de D. Pedro II , ern 

,_ ~ -':-} t--:"
7
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Paulo Afonso. Está demonstrada no mapa 3, Anexo 1 ; 
IV - ZEPC IV - É uma faixa de largura irregular, c nstituída µZr sítios arqueológicos a céu 

aberto , na bacia do rio Talhado e está demonstrada no mapa , Anexo 1 ; 

·;" ;: , - . § 1 º. Outros sítios arqueológicos identificados em es udos específicos no platô do cânion do 
;,)\nJi ;S,ão Francisco deverão indicar a ampliação dos limites d, ZEIP 4. 

·::1~'.\/(! ",. )i:-_.,_ :~ 

';)/}tI:,i~f\§, 2°. A demarcação dos limites das ZEPCs será efe ivada a partir de Legislação Municipal 
-~~'.pbc(fi'cà; tendo como referência as localizações estabeleci as nos Mapas 3 e 4. iAnexo 1. 

.! ,1,;:. 
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SUBSEÇÃO III 
DAS ZONAS ESPECIAIS DE INTER SSE COMERCIAL 

;)A:rt:;1'03~ As Zonas Especiais de Interesse Comercial - ZEIC - são áreas consolidad_as como 
centro cofüerçfàUe: de prestação de serviços e áreas de expansão comercial em consolidação . 
demo.nstr~a_it.~j1j_é{:~âpa:4, Anexo 1. 

·. . '-:~J/;ij:!f~ltf!/::.· .;:_.: /_: ·:~;-:·- . ::. 
Art. i'ô'4)"Sã.O objetivo~ das Zonas Especiais de Inte1 sse Comercial: 

I - fomertfar o : ·;desenvolvjmento de atividades conômicas vinculadas ao comerc10 e 
prestação de serviçôs;::' _;" i,}::}: :f<f;; 

II -: delimitar: ei:ôr~tn'.~tts.*~~·os;-prevendo a expai são dos usos comerciais , de serviços e 
institucionais formais e infotrtllaist>~: · > · , 

III '- consolidar ast<Úi~êrlêÚfs;~e.éxpaílsão dos usos omerciais e de serviços; 
, IV - estimular a criaçãôidê~:é$tàbel'ecí~ çntos comer iais de abastecimento familiar em áreas 

.... ,._ . .. _ • -1 

de maior densidade demográfica, _ · :°}:''·0:Jt;/, . 
. ( ii\(?: i·:::;'.~iJ:)f ·• ;:;-:ditfii ,·. 

Art. 105. Ficam instituíd~;,;:i(f ,s~,~~rK .. . : ;;.: .;':';gt~e iais de Interesse Comercial : 

Ett1Í:(lê5t ~f~( • '•: -~ 
Pref eiturà Muni~iti'.~l~.-. _ :-,/'.;r'.:~;f ê:; -~~p-,{~puveia 

Praça da Matriz, 08 - Centro - Fone (8.2Ji~64~'t;~;1J ·-;:,~·~-~ü: 1.~.'224.895/0001-27 
Delmiro Gouveia _,:A[ágs{ -o::,,; J:.~:n~·~·.iJ!) ·.::;:;, '. .: ' . 

. ,f ·.,iizl \r:illi1:·,._::,d1d ·,;t-1,,.~,,:;:·1 , , , - ·, 
1--..._ _ _ _____ _ ~J,~ \ ' :>~ ,'" · 1 )~ ~ . -.:i, . ' 1 ' --------*"""""""""~~~-. 
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I. ZEIC 1 - área consolidada como centro comercial de prestação de serviços. localizada 
nos bairros do Centro e Eldorado, compreendida no perímetro ntre o entorno da Prefeitura. Fábrica 
da Pedra, Calçadão e Mercado Público . 

II. ZEIC 2 - Áreas em expansão comercial e de pres ação de serviços, localizadas na Av . 
Caxangá, no bairro Pedra Velha e na Av. Manoel Ribeiro no aiITo Bom Sossego. 

Parágrafo único. A demarcação dos limites das ZEIC será efetivada a partir de Legislação 
Municipal específica, tendo como referência as localizações e tabelecidas no Mapa 4, Anexo 1. . 

SUBSEÇÃO IV 
DAS ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE AMBIENTAL E PAISAGÍSTICO 

,.. 

.,... 'tJt;[;h,. Art. 106. As Zonas Especia1S e nteresse m 1enta e t'aISagIS!Jco - ZEl7\i'~ .\J:ea,~ ---
''jj( .. ·, públicas ou privadas, destinadas à proteção ou recuperaçã da paisagem e do meio ambiente. ;:\ 

,,,,. 

,.._ 

,.i 

,Jt. 

,Â 

...:.. 

,l 

_!.. 

r ,..... 

, -

º-

--

~ 

.:t1-c \ !· 

;1i\ jjªemonstradas no Mapa 4, Anexo 1. 
1

TiiJHiit Art. 107. São objetivos das ZEIAPs: 
\.~_.: .. __ •• 

1

,; ,:":-_: ·.i ._:._i 
- ;'·•!i',• 

f , -): I · - proteger e recuperar as características ambientai da vegetação, do solo e dos corpos 
\Wâgúa~e),(istentes, onde for possível; / · 
· ·· ; :·:F If- proteger o entorno de riachos e açudes, ainda nãJ ocupado com edificações, de forma a 

re~_ga,Ja1f p eGJ,uilíbrio ambiental e promover um tratamento pai agístico em suas margens; 
:·:i:h i_t,{tj:jrequalificar o potencial paisagístico da cidade; 
):;\;l[!(';í~I[r,i9{~1;~cer esp~ç~s adeq_uados a contemplação e 1, zer da população e a pesca artesanal. 

contHDU1Flâ0),;cQ'.m.o egu1hbno ambiental. . j 
i•:~~iitt.·i~<l~~lj(~kão instituídas as seguintes Zonas Es-peciai de Interesse Ambieótal e Paisagístico: 

:~: '.;: ;i:}:[: ~-;·1_~-,: : ;i ·· ·r; . 

I - ZEIAPÍ"J:,"' ,áreas verdes com açudes e cursos d'á ua, de beleza paisagística e utilizadas, 
para pesca arte\:üiâ;l dê ·subsistência. Encontra-se atualmente m estado de degradáção em função da 
contam'inação 'éôni.: esgotos sanitários. É constituída entre o bairros Pedra Velha, Bom Sossego e 
Centro, no entorno -da· Fábrica ·da Pedra, onde se situam os açudes da Fábrica e do DNOCS. 
abrangendo tam bérl:f parte-,4e;ár;~a-r;ural. 

Il - ZEIAP./ i :{if ~,r;e¾;iiM1tid~r~da de preservação ermanente protegida por Lei Federal. 
compreendendo 301ii!:' i6rf6'#g'J~q~gr~i,~~i~:1riachos que cortan a cidade, cujas margens encontram-se 

atualmente (.degradas :p:0fH:-:;-,~.t.'.-~.,-... -~s~.jf·:d .... ~.lb.)d·:·,· e·. n_ª. das e inad quadas com edificações .. Os riachos 
constit~em canais de dr~Hf ,;h,i . :.i4l~~t1ir~,~' º, esgoto d rede coletora da cidade. E constituída 
pelos nos B.atoque, do Cem11~f{1>/ ?~:r;~:9$~f~~}.~}~?fªmpo G ·ande/~ldora~o_. , 

III - ZEIAP 3 - compreendet dugã'r{de,~!!St1n,mfinal os res1duos sohdos da area urbana. sem 
nenhum tipo de tratamento, localizâélà riô!b~hrôiCamJ,o,Gra 1de. 

:. _ ____________ 'l!!il'!llll!!lllll""""'Wl!"'!l"l!ft~P"...,. 
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j 

; 
/ 
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. P_arágra~o. único. A demarcação dos limites das ZEIAPs será efetivada a partir de 
Leg1slaçao Mumc1pal específica; tendo como referência as ocalizações estabelecidas no Mapa 4. 
Anexo 1. 

SUBSEÇÃO V 
DAS ZONAS ESPECIAIS DE ÁREAS DE PRES 'RV AÇÃO PERMANENTE 

Art. 109. As Zonas Especiais de Área de Preservaçã Permanente --- ZEAPP -- são bens de 
interesse nacional e espaços ten-itoriais especialmente protegidos, cobe1ios ou não por vegetação. 

Art. 110. São objetivos das Zonas Especiais de Área e Preservação Permanente : 

""'():J·\ , l - preservar os recursos hídricos, a paisagem, a esta ilidade geológica, a biodiversidade, o 
~ '. ;i:J:ii-., - fhtx-e-gê1'l-i-c-i:rcle--fa·t-1-B-a-e-fl.e.i.:a,131::et~--r-0-se-l<:HH1sseg-t-1ra.J:-O-b ~...est.a1:_das...p-0p.td.a.çõesJ1.wnan.~ ---- -

.. . •' :: ~. ' -' :J ·•: 

,_ -~ :·J'.t/f/: II - manter ou criar condições que possibilitem a recuperação dos recursos naturais 
_ _: ~ '.\~;{]tf{}degradados; 

,- l;j;%t{;'\ III i - criar áreas de contemplação e passeios de la· er para a população, us0 de interesse-

~: 
11[\11j;t; IV - valorizar os acessos de interesse social, quando xistentcs. 

: ,: ;·\)/;/;:\{ _!r_Art. 111. São consideradas Zonas Especiais de Ár a de Preservação Permanente. aquelas 
':'ciü,~:;atépcterem aos requisitos das leis 4.771/1965 e 9.433/1 97 e as Resoluções do CONAMA N° 
jQíf ê 303/2002, situadas: 

' \ 
) 

. . ' 

· ·, ;f'j;!ihr em faixas marginais a cursos d'água, compreen endo dimensões entre 30 metros e 500 
. . '·'' ·· '/11.·· ; '' ... 

met{~Sf p_ÇJ?.~1~:e,ndo da largura do rio; · 
r ., - ~ ,f ·, flr., _ ~ 1, , ·· u . · 

· .. :i .• 1: ~; : :. l" .• . '' , inda que i 1termitente, com um raig mí1~imo de 50 
·: ·:~/e~,~: J1~ .', f-\~:--~-'. .-:'.;· -~1. 

m etrd~f ~ r~!~~ll~~i!1?:argem do corpo d'água, d? espaço_ brejo o e encharcad~: . ; 
/ IJit+:a<;r;te~or:de lagos e lagoas naturais, em faixa co 11 metragem nmuma de 30 metros, para 

:: ! .. \·, .;_, _.,.,, ., -.·, 1 · : : 

os que e'steJârril):siJuados em áreas urbanas consolidadas; 00 metros, para os situados em áreas 
rurais, ex;ét°bJ\15.tê'.~rpos d'água com até 20 ha de superfície, uja faixa marginal será de 50 metros : 

IV ~) ~Af;:í~b:ed~-e em faixa marginal, com largura I ínima de 50 metros a partir do espaço 
brejoso e end1~Ú:a~o:; · · 

___,- __), ______ ___JV-=--no:~;,tc,p~H:ffi~_e,r-r-os-e-seBcas~m- áreas de imitadas a partir da cmva de nível 
\ correspondente â 2/Tda:altura :mínüpa da elevação em relaç o a base; ' 
, VI - nas esçarpas e :h~s ,,p9fdê,s das chapadas ou c nions, a partir da linha de ruptura. em 
) faixa nunca inferior ·á ·;focr~-~iriq~::~m\il?f'9j~,ção horizontal 11 sentido do reverso da escarpa ; . . 

VII - nos locai~/ q#.}.' '·': , .. }§;!~;4i:r~p.!Q.Q_ução de exen piares da fauna ameaçadas de extmção 

1 que constem de lista elafü/f,. ,., . J ~Ii~<lf~t\(iYJ:fü.co Federal, stadual e Municipal; 
~ - ~ VIII - em faixas &{;'lfütór.ri9'.Jéfét~es'ê!Nâtórios arti 1ciais considerando 30 metros para os 
,.--,,,_ situados em áreas urbanas cc%kd1i;~~~~~·)~~tô.~~füçti-Q~!Pªra reas rurais; 15 metros, no mínimo. para 

reservatórios artificiais não utilizadbt'em hb~~i~êim~~i-ô·:pú lico ou geração de ehergia elétrica. com 
. ~ --,- até 20 ha ele s-uperfí~ie-e-loc~lizaãos}rri)í}ilJjfr~l;[ :-< :;. 
~--;- Esta~ó/~~:::~Jgtq,!~:: . ,·.; .... ,. __ ., . 
~ Prefeitura Munfcip.~llldt~~il).el"'. ' iifo_;(Qo.1Jyeia 

. -~- i' Praça da Matriz 08 - Centro - Fone {J:~~fiê~:~1~h~1~tiâ _;,:~~J1?.fil) 1.~:224.895/0001-27 ~=- 1 
1 ~1'.!i ' ->~ ~~ i:!,; ·::.::;; :" :t '.~~;· .. ( J:~;,1E ~ .. ~·:.~, , 

Delmiro Gouveia.:~~ · -, ,._ i .. -·,1~istasil11\i,;J)Jt:1~ .· · 
-- ~ · • 

1 ~.f~:;J,C!r~1.l:f~l;t,i~,}{1~: ·.-:~1::,1 f. { :.~. 1 !:;'"''\.1;i:1):~;~ 11.}:iú\blf.J!.i(it i:r~~:•1:-l,~ ,,. -11•l':-h 1 
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III -- ZEPI 3 - Juá/Areias Moxotó; 
IV-· ZEPI 4 - Olho D'aguinha. 

Parágrafo único. A demarcação dos limites das ZEPI será efetivada a partir de Legislação 
Municipal específica, tendo como referência as localizações e tabelecidas no Mapa 3, Anexo 1 . 

SUBSEÇÃO VIII 
DAS ZONAS ESPECIAIS DE AQ. ICUL TURA 

Art. 117. As Zonas Especiais de Aqüicultur - ZEA- são áreas propícias ao 
desenvolvimento do potencial produtivo aquícola. 

Art. 118. São mstitmdas as segumtes Zonasi:spe-chri· e, ~rqi.il-cuftttra-:-. ------------

. fü\tli. l - ao longo das margens do rio São Francisco, nos la os Xingo e Paulo Afonso; 

:·~'.\;~kf4;, ::.
11

;:9~ç:::sobjetivos das Zo11as Especiais de Aqüi ultura 

~.. ··1 i~ ~ 1j'i/ ;~~~,1J-, ... i. ··'rtil'.f%fWt - desenvolver estudos para o aproveitamento do potencial hídrico do município. 
'fortâl~ctfodo a pesca artesanal; 

<· fr 1n· -;implantar atividades pesqueiras utilizando a cap cidade de produção das áreas propícias 
a aqµiciÜturn; 

· lHi...,propiciar a geração de trabalho e renda para a p pulação. 

Parág~~fO:::,:~n:~c~;- A demarcação dos l11111tes das ZEAs será efetivada a partir ele Lcgislaçãe 
Municip:aP:e:spe~ífi'ca, tendo como referência as localizações estabelecidas no Mapa 3, Anexo 1. 

·; ::/}{.i·ü;}t;L : .. . SUBSEÇÃO IX 

• 
4 

tt;}~j\(·\(::;t)·A/ ?10NA ESPECIAL DEINTERE SE INDUSTRIAL 
,:·r·h::Mtt):xt,J(:;\t':L·, 

-----.---,;_.A:;.:r,:t~; ;1:.:::2.;.'0:.:;fu,i½:,2,·:,,::;z~. ·o~· h~â/~$!'.i.~tial de Interesse Industrial - ZEil - é destinada à implantação futura 
de um Pólo Industrial-e ·de:ativ1âaô~scurrefatas-. -

J 
.) 

) 

) 
) 

) 
- ;:._ -· \ --·- -- - -

/" - ' 
-~ 

" -1' 

·' . i:., . ~ 

Art. 121. Sã6·:6bj~J~jq'.~j4ir:Z:9N1'E.special de Interes e Industrial: 

I - incentivar o dese4~~j,~~ªt?jn3u~w~1 no muni ípio; . . . 
II- potencializar asj*k~f,~~M~?·~P;~fnwj?!8i,o, vis ~do a d1v~rs1ficação _da econo~ma, a 

implantação de um pólo '-fê~ti:.l Jj\_f_~::_:_:!#_.,_s_:·:,'.;tf_:_: __ ~_}~!d'ad:_e.l_: __ '.'~~.:t: .. ;.~-. p.· .. to a ArranJOS Produtivos Locais e a 
agropecuana; ·, :'' ,·!fe. -:::jf\,,,J- ::<,r; t1;,;:~;~/l 

III - Permitir o monitorarí-ief1f§;~~'i.,Í: :•1r,-:•,pJ#~(Jqas atividades industria~ ---

Ê~f~l~1~' ~,~{f!,iir:.-~;~-~( EWIL ,, 1- • • . 

· . Prefeitura Mun1ct \,, tW-~:~tt~);' ~~t19:ci~~tl!r.e1a 
Praça da Matriz, 08 - Centro - Fone (8i~~~i~~)11]f::_,;{_··: .. l::_}~f _;~F_.

1

,_f3_!t~~-.. i:·_2 __ ... 24 .. 89. 5/0001-27 
Delmiro Gouveia J:1füi._.ôà'$i<~r8'~ia'S1 :l:t: rH:· .. . · 
. ---·------- ··--·- --·\~:~ifi J\~~i1~~1t1i~S1:t .. :,j:~fü~~#:~i~~~~f\~~l,S.':7~~-
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Art. 122. A ZEII será instituída a partir de um estudo e viabilidade locacional, tendo como 
locais indicativos uma área situada ao longo da AL145, em c ntinuidade ao bairro Bom Sossego, e 
a área situada ao lado do novo Matadouro Público, em continu dade ao bairro Chácara são Vicente . 

SUBSEÇÃO X 
ZONAS ESPECIAIS DE PROTEÇÃO AI FRAESTRUTURA 

Art. 123. As Zonas Especiais de Proteção a Infraestru ura - ZEPIN - são áreas do território, 
que precisam ter uma faixa de proteção à implantação de equipamentos de infra-estrutura 
necessários ao desenvolvimento municipal. 

Art. 124. São objetivos das Zonas Especiais de Proteç o a Infraestrutura: 

· I - determinar e manter espaços adequados aos terminais dos Sistemas Infra-estruturais ; 
- es a e ecer a1xas e pro eçao aos eqmpamen os e erv1ços ex1s entes; 

llI - estabelecer normas para o uso do solo e a manute ção das faixas de proteção . 

. y·. ~;: ;:'~ ~ : ' i Art~ 125. São instituídas as seguintes Zonas Especiais de Proteção a Infraestrutura : 
:t;Y;i ;i\:;:; 
)/t:t}l;ifrk:

1
} l - faixas de proteção da rede de alta tensão; 

. --~; .... ,.,, \: -~) .t -c . , . : , 

:ft~/{i~\~r~:\ II - faixa de proteção à rede de Abastecimento de Agt a, da Adutora e do Canal do Sertão : 
·i;t\-N;tí]'fr: W - faixa de proteção ao Aterro Sanitário; 
· >i{:_:;it tV ..,. espaços reservados as futuras instalações das J stações de Tratamento de Esgoto na 
cí'i:fad'e de ·Delm iro Gouveia: + ~-::_faixa de proteção ao novo Matadouro Público; 

\lfif: faixa de proteção às rodovias ; 
-~· / 

, ·fikri~r~.f~ :: ~nico. As faixas e espaço~ ~encionad s no caput deste artigo devemo se r 
demarcat os,e ~.~~cntos segundo as normas dos orgaos compe entes . 

,. 

TÍTULO IV 
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍT CA URBANA 

.. -r::·: 
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CAPÍTULO I 
DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILI AÇÃO COMPULSÓRIOS 

Art. 127. Nas áreas situadas na Macrozona Urbana, erá exigido do proprietário do solo 
urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado que pron ova 6 seu adequado aproveitamento 
mediante parcelamento, edificação ou utilização compulsórios . 

§ 1 º . Considera-se solo urbano não edificado terreno e lotes urbanos com área igual ou 
superi,or a 250 m 2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) c 1jo coeficiente de aproveitamento do · 
terreno verificado seja igual a zero, desde que seja legalme te possível a edificação, pelo menos 
para uso habitacional. 

- : ,.:.: , 

~ : i~i[i:;;, super i o~ : ; ·6; :;s; d~:::1~t~t: s~:~:~~a :~ ~1'.1~:i;:,~,:~~:~~ n~ ~ o~e;o~~~~:~:e cdo:,~p~•::,: !'.'.:~1:;~ 
.., :11;:;,-;c,,! ! de terreno não atingir o mínimo de 70%, excetuando: 

':~;;:[ y[_J'l a) jmóveis utilizados como instalações de at1V1daae · economicas que nãu7Te-cessrtãtn-el1-P------
.. ;~:/, ·!::! ~.\· ! 

:J::HJ t,;;edificações para exercer suas finalidades; 
., - ,rn;/fi'.:, ', b) imóveis utilizados como postos de abastecimento serviços para veículos; 
,.. ... ,,_· .-. 1 c) imóveis onde haja incidência de restrições jurídi as , alheias à vontade do proprie-tário , 

~,"' 
- : ""' ~,, 
,_ ,,. 't 
,_ :--, .... 
,- . ' _:,-, 
_·.-;t 
~ , ~ 
- -~---1 --
~ ) . 

~ 
,- • ~ • ~·. j. 

'./ ' '. q:uejnviabilizem atingir o coeficiente de aproveitamento mÍl imo. 

_ .. .· · § 3o. Considera-se solo urbano subutilizado todo tip de edificação que tenha, no mínimo. 
:· 8.03/ir .(pitenta por cento) de sua área construída sem ut lização há mais de 5 (cinco) anos, 
'1'~ss1cllv:~dos os casos em que a situação decorra de restrições jurídicas, ou que estej a 

c;orrfprt:J&F1damente desocupada há mais de 5 (cinco) anos . 
··-.'~: :: n :).-.·?k;t: :._ tt: ·: =: 

. iú;,:;J:,Nfü:f·l2~. Os imóveis nas condições a que se rei rern os parágrafos 1 o a 3o do arti go 
antJ~iq~\~?~'.s t~%p,ei serão i_dentifica?os e seus ~r~prie~ários 1 otificados para efetivai: a providênci a 
cons1d~ra~a:' adequada apos procedimento adm1111strat1vo qu lhe assegure ampla defesa . 

-·1!1 t···: 
,, ,' 

§· ,1 º. ,Çs)~ p~oprietários notificados deverão, no prnzo máximo de um ano a partir do 
recebiment~·:.9 t notificação, protocolizar pedido de aproi ação e execução de parcelamento ou 

edificação. i • ·: '· ' -. · 

§..2º . ÜS.i P.arcelamentos:e edificações deverão ser i111ciados no prazo máximo de dois anos a 

contar, da aprova:çã6:dó P,iç,j .10; -· ;(\;,. 
:. . -~?tfA~tI:-1Jltl~ - · ~~~~~~tit~~~-: -;~ 

§ 3º. As edífi8~ç~f ,, :ij(~f~à;ik.no § 3o do artig 13 7 desta Lei deverão estar utilizadas 
acima do percentual d:igt' .. ,. _iiffit~~~b 'rp:ã:~fn;i.o de um ano partir do recebimento da notificação . 

... \.)~"tf;;-·~~ .!~f:~f:\:'.;:~ /t~::!. \~.t~l.-· .. 
Art. 129. Lei murüê:i:ffeJ!H'~~~4ifl{ ii'.}~f~~!~·~stabele er, entre outras regras: 

F:q;,:,:f\ü.,;J,. ~\âf' iWllf}t ·: •. , ;~, 
I - prazo e a forma par;:~~}éi ;eÜ&çibí;~f ci~f~~i ~t\'9 . parte do proprietário; 

II ~ casos de suspensão d~i~t~~~jffri\~~il }iyj .... . ' ________ _ [) 
Prefeitura Mun'fêi"'. l ~~· t 1",,•t:···: ····,,, :ou:ye1a 43 

1;- , .' q,1,,~ ~ . 

Praça da Matriz 08 - Centro - Fone '(:!8' .. , , .. ~ · _.i{ii1?.2f}._895/0001-27 
, ' ' . . ~·ir: ' ,11,.~1 1 

D 1 
. G . 1 :'l' . . II?'.ffl•:;;~~::i..'.; ' ' ' 

e miro ouve1a - . <·· -:, '"' ~- -. " .. ¼:r · . . , - .. ,. 

f\ 

L_ 
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Ill - órgão competente para, após apreciar a d fesa e decidir pela aplicação do 
parcelamento, ocupação ou utilização compulsórios do imóve . 

Art. 130. As obrigações de parcelamento, edific ção ou utilização previstas serão 
transferidas em caso de transmissão do imóvel nos termos da egislação federal aplicável. 

Art. 131. Fica facultado aos proprietários dos imóve s de que trata este artigo propor ao 
Poder Executivo Municipal o estabelecimento de Consórci Imobiliário, conforme previsto no 
artigo 155 desta Lei. 

,;:.{f.\ Art. 132. No caso das Operações Urbanas Conso ·ciadas, as respectivas leis poderão 
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Art. 133. No caso de descumprimento das condiçõe e dos prazos estabelecidos no artigo 
.,. t J2$,jdesta Lei, o Município aplicará alíquotas progressivas e IPTU, majoradas anualmente, pelo 

>,. pr~zó de 5 (cinco) anos consecutivos até que o proprietário cumpra com a obrigação de parcelar. 
_: eciificaüou utilizar o imóvel urbano . . ' ("• _· 1/· 

. . :=·· - ! ·; 

::}v/:b ;~)19''. A progressividade das alíquotas será estabeleci a na lei municipal específica prevista 
nêMrtigpHl[4_9: çlesta Lei, observando os limites estabelecidos 1a legislação federal aplicável. 

\'[;!lf~:}lif !~ t; l:?Jttf ,, 
'1fi);;~:1j~:'?t):E.iliv~dada a concessão de isenções ou de anis ias relativas ao IPTU progressivo no 

tempoi'.fH!1'hf1>:-:i:; ••. 
,Í! ~: ·: :, 
·-; : · 

,. ::;:-> ) ,., ; CAPÍTULO III 
'ij-\;j:pA·DESAPROPRIAÇÃO COM PAGAM i'NTO DE TÍTULOS 
: ; ... : '.-: -~::t ~ ,· · 
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. ~rt._ 139. Nas áreas situadas na Macrozona Urban , o direito de construir poderú ser 
exerc1dô acima do coeficiente de aproveitamento básico do erreno até o limite estabelecido pelo 
coeficiente de aproveitamento máximo do terreno median e contrapartida a ser prestada pelo 

>-- beneficiário. - · 

~ i. 

~- f~~i! 
·tV:, ~:\ 

! -~ .. ,. 

- ---- ----
' 
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§ 1 º. Entende-se coeficiente de aproveitamento do terreno c mo a relação entre a área edificável 
estabelecida por lei municipal e a área do terreno. 

§ 2º. Os coeficientes de aproveitamento básico e máximo 
serão definidos em Lei Municipal específica. 

o terreno para a Macrozona Urbana · 

Art. 140 A aplicação da outorga onerosa será a imitida apenas nas edificações que 
apresentem condições de abastecimento de água e de e gotamento sanitário aprovadas pela 
concessionária de água e esgoto de Alagoas. 

À1·t. 141. Lei municipal estabelecerá as condições a serem observadas para as concessões 
de outorga onerosa do direito de construir, determinando, en re outros itens : 

I, fórmula de cálculo para a cobrança da outorga on rosa do direito de construir; 
il - casos passíveis de isenção do pagamento da outo ·ga; 
III - contrapartidas do beneficiário; 

;? ;· IV - competência para a concessão. 

§ 1 °. Os imóveis incluídos em Zonas Especiais e Interesse Social estarão isentos da 
doht~nçfa. pe outorga onerosa do direito de construir. 

-· .' .,\' l. 

'.L ;}§1·ij/ A,.to do Poder Executivo Municipal regulament rá o procedimento administrativo para 
aproy~_ç;~~i~~::o~torga onerosa do direito de construir. 

-. : : . !1: k-:··t _;·;_:--( ,': >:; ·, 

:iiH> Ni'. \iÓs recursos auferidos com a adoção da utorga onerosa do direito de construir 
•.:, : !·; ;· :,::('.·i . ., ."P:_1i -: , , 

serão apli~ªqp;:;!i:P,te.f~rencialrnente para: . 
t;Jil};tl:\!Ht;:i;:·: 

I ~ cóitíp8isiçãó~dfrFundo Municipal de Desenvolvi! 1ento Urbano; 
II - a'~u:1~~Çã() de ten-el)os destmadon-i,romoção de habitação de interesse sGC1.a+,·r-------
lII - méi:f1~riada frifráfe~trutura urbana nas áreas de maior carência na Cidade. 
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CAPÍTULO IV 
DO DIREITO DE PREEMP ÃO 

:Art. 135. O Poder Executivo Municipal poderá e ercer o direito de preempção para 
aquisiç_ão de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre articulares sempre ·que o Município 
necessitar de áreas para: 

,.._ -4 :::, I - regularização fundiária; 
~.;:i: II - execução de programas e projetos de habitação de nteresse social; 

,.._ .. yJ\'., III - constituição de reserva fundiária para promoção e projetos de habitação de inte1:esse 
:ili< social ; 

~;:i\tF · IV - ordenamento e direcionamento da expansão urba a; 

: ·
1
·.\i.J,/:,:.:·.:.· . V - implantação de equipamentos urbanos e com uni tá -ios; 

VI - criação de espaços públicos de lazer; 
,-.. ':((f( : VIJ - instituição de unidades de conservação ou prote ão de áreas de interesse ambiental e 

1 :.:ifr. paisagístico; 
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l.·.:_._•·.l:.·· ::,' .•.- ~._;:,_: .. _::·_:,•:•,: .. l .. _.. d VIII - desenvolvimento de atividades de ocupação rodutiva para geração de trabatho e 
. '.i[~n a para faixas da população incluídas em programas habit 

-: :·.:·;,{:\ .. . ·- ·. · . . 

··>\:};\?;'} ;. .. Parágrafo único. Os imóveis colocados à venda n s áreas de incidência do direito de 
,, ;'(/•!p1)iêh-ipq:ão deverão ser obrigatoriamente previamente ofereci os ao Município. 

, . ;: ·: J~..-t. 136. Lei municipal deverá estabelecer os proc dimentos administrativos aplicávei s 
pa:+-tCo -e5.{ercício do direito de preempção, observada alegisla ão federal aplicável. 
,·i);·\Y ·, j, ·, 
:};:lf :: y\rti 137. O Poder Executivo Municipal deverá 

1oê&H.z~~o'iein :área delimitada paraº exercício do direito de 
ano;li[p«~x~:49.~H~::;partir da vigência da 1ei 9ue estabeleceu 
alienaçãô~:orietbsa. '. 

notificar o proprietário do imóvel 
reempção, dentro do prazo de até um 
preferência · do Município diante da 

?m:;+"'.{:i::iWfa\_1 ·• 

§ 1°. NaYir,npo~:~tbilidade da notificação pessoal do proprietírio do imóvel, esta será feita através 
de publicaçã}5i68:rc5igãô!oficial de comunicação do municípi 

·i; :·. ~-{<<··: .~ ', 
§ 2º. O direitét de preempção sobre os imóveis terá praz de crnco anos contados a partir da 
notificação prevista no caput .deste artigo. 

Art. 138. A renova.sJo ,da jncidência do direito e preempção. em área anteriormente 
submetida à mesma restriçãdi ~ôriiêhte sérá possível após o ntervalo mínimo de 1 (um) ano . 

. ··:~ll~i~füiili~imL,O V 
DA OUTdRGk;()~ERQS~JPQ>~IREI' O DE CONSTRUIR . - -

. "\ : j'. ,: :: :: ):~ ... ; -~·: :··,. 
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I - implantação de equipamentos urbanos e comunitári s; 
II - preservação ambiental, quando o -imóvel for onsiderado de interesse histórico . 

ambiental, paisagístico, social ou cultural; 

III - implementação de programas de regular zação fundiária, urbanização de 
assentamentos precários ou promoção da habitação de interess social. 

§ 1 º Na transferência do . direito de construir será dedt zida a área construída e utilizada no 
imóvel previsto no caput deste artigo. 

§ 2°. A mesma faculdade poderá ser concedida ao pr prietário que transferir ao Município 
a propriedade de seu imóvel para os fins previstos nos incisos do caput deste artigo , 

§ 3º Na hipótese prevista no § 2º deste artigo será co 1siderado, para fins da transferência. 
o o potencia cons ru 1vo 111c1 en e so re o imóvet~irme-peirden1emeTrte-de-iTaveri~diiica·.,..ç4'ãon--__ -----

; § 4º. O proprietário receberá o certificado de potencia construtivo que poderá ser utifüado 
%retamente por ele ou alienado a terceirns, parcial outotalme 1te, mediante escritura pública. ,,.., 

§ 5° A transferência do direito de construir po erá ser instituída por ocasião do 
. amento do solo para fins urbanos nas seguintes situaçõ s: 

· a) quando forem necessárias áreas públicas em quant dade superior às exigidas pela lei de 
, ento do solo urbano; 
i\quàndo forem necessárias áreas para implement ção de programas de habitação de 

~>ci ai. 
• ' -, 1 

•t::, 
;;., 

··~~ Lei municipal disciplirrn.rá a aplicação da tr nsferência do direito de'-'c ..... o.un ...... swtI1..1a·ul.!.i1w.··-----
, ' l. 

11. CAPÍTULO VII 
'\kDAS OPERAÇÕES URBANAS CO SORCIADAS .,, 

Ar; 
Mumctpto~~ 
privados, conr 
ambiental em ui · 

§' lo., Cada-: . 

:-:), 

contemplandó; no::mírl '.,, 
a)delimitação d .. 
b) ·finâlidádes da op 

e) programa básico d 

consorciada é o con unto de medidas ,coordenadas pelo 
:-t"li~~prietár10s,-moradores usliários permanentes e im1es1i dares 

. ar transformações urbaní ticas, melhorias sociais e valorização 

· ~:,urbana. 

1.•:. 
será riada por lei municipal específica, 

de baixa renda afetada d) programa de atendi , 
pela operação, quando isso ocorit 

Ê' , !_·M,,1,,r~: 
Prefeitura Munl'e··-~·tó, 

;'i'. 

Praça da ·· Matriz, 08.; Centro - Fone ( 
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e) solução habitacional dentro de seu perímetro, na vizinhança prox1ma ou em áreas 
dotadas de infra-estrutura urbana em condições de oferta de t ·abalho, no caso da necessidade de 
remover moràdores de assentamentos precários; 

f) forrna de controle da operação, obrigatoriamente est elecida na lei que a instituir; 
g) Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança; 
h) Estudo Prévio de Impacto Ambiental. 

§ 2o . Poderão ser contempladas na lei, entre outi:as me idas: 
a) adoção de índices específicos para parcelamento, uso e ocupação do solo · e subsolo. 

inclusive as destinadas aos compartimentos internos das edific ções ; 
o) regularização de usos, construções, reformas ou a pliações executadas em desacordo 

com a legislação vigente, mediante contrapartidas dos ben ficiados favorecendo moradores e 
usuários locais . 

146. As operações urbanas consorciadas ter~ .pelo menos duas das seguintes 

I - promoção de habitação de interesse social; 
II - regularização de assentamentos precários; 
III - implantação de equipamentos urbanos e comunitários estratégicos para o 

" olviménto urbano; 
'/.; _ ; ampliação e melhoria da rede ferroviária, hi roviária ou das vias estruturais do 
,· ,,/,, . 

'1ário urbano · 
~!11•,recuperação e preservação de áreas de interesse ai 1biental, paisagístico e culturaL 

í1~_p1plantação de centros de comércio e serviço para valorização e dinamização de 
·'Í ;, eração de trabalho e renda; 

' ' peração de áreas degradadas através de reqt alificação urbana. 
1 ,,,,, 
··:,;h. 
!1

~\;;:; CAPÍTULO VIII ,Li,.,, 1 

,,."·; ::mo IMPACTO DE VIZINHANÇA 1 IMPACTO AMBIENTAL 
rf·;'il\t1\., ' 

/fiicipal definirá os empreendimento e as atividades privadas ou públicas 
_,,- -'---~ ?il.rlg't-:-o da elabora ão de Estudo Pr vio de Impacto de Vizinhança EIV e 

respectivo Rél ,,
1 

·~','Y,"tt~;,;;:i:r",;~gi,~e Vizinha~1Ça RIV, _par obter licença ou auto_1~izaç~o para 
parceJa_mento, CÓ:.; i.i:f;:,:::::; · 1,, ,,mli~ Ql, renovaç~o _?U func1on menta, bem C01110 OS pai a111et1 OS e OS 

procednn,entos a sij . ua avahaçao. 
~t li'~ 

·~:.1 

§ 1 º. ' O EIV '?: 

negativos , do :enipreen 
área e suas proximidades\ 
inclui.ndo; a análise; no mín{ . 

-.~ .-------al, ãderisaínênto-pcipu1a ;J.:, .. ,, 
f b) equipamentos urbanol-ê): 

c}uso e ocupação do solo; 
. 't ':, 

Prefeitura Muni' 

tados de forma a contemplar os efeitos positivos e 
to à qualid de de vida da população residente na 
r ·. a lei mu icipal de Uso e Ocupação do Solo. 

< . 
'.~-. 

Praça dâ Matriz, 08 - Centro - Fone (8~:~; r. 
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d) valorização imobiliária; 
e) geração de tráfego e demanda por transporte público; 
f) ventilação e iluminação; 
g) paisagem urbana e patrimônio natural e cultural; 
h) poluição ambiental; 
i) risco a saúde e a vida da população. 
j} impactos sócio-econômico na população residente ou tuante no entorno. 

§ 2º. Além de outros empreendimentos e as atividades p ·ivadas ou públicas na área urbana 
qne l ,ej Municipal venha estabelecer nos termos do caput d ste artigo, será exigido._.G-l:.e-6t~·,..,,ct..,91------
Prévio de Impacto de Vizinhança EIV e o RIV, para os seguint s empreendimentos ou atividades 

· ,J, ' públicas ou privadas na área urbana: 

·:::J {l\, ;; ~i~if :1~:1:::~cirnento e de serviços para veículos 
- ~ ~ ----dttkpérsito--s--ct~m iquefei t , 

e) hospitais e casas de saúde; 
fi) casas de cultos e igrejas; 
g) estabelecimento de ensino; 
h) casas de festas, shows e eventos; 
i) gráficas; 
j) oficinas mecânicas, elétricas, serralharias e congênere 

1 !) academias de esportes 
!TÍ) bares, restaurantes e supermercados; 

··: 1·f·;, 

' !' ~h- 148. Para definição de outros empreendimentos o I atividades, públicos ou privados. 
que, ~au's~in ijinpacto de vizinhança, de que trata o caput do arti o anterior, deverá se observar. pelo 
mei1Óf·~r pr:~sen,ça de um dos seguintes aspectos : 

' / i~ .' . ~ -;, 

-l )~:ihtFfe.r,~ncia significativa na infra-estrutura urbana; 
m ~ -ii1téiferência significativa na prestação de serviços úblicos ; 
nf.,./ âh~#çãd significativa na qualidade de vida na área de influência do 
empretn'dfrnentO ou atividade, afetando a saúde, segu ·ança, mobilidade , locomoção ou 

bem-estai- dÔ's nióradores e usuários; 
IV - ameaça à woteção especial instituída para a área d influência do 

--------m-preendiinrnt-o-:ot1-at-ivi-dade-, - - ----
v - necessidade ,de parâmetr9s. urbanísticos especiais ; 
VI - causadoras de pqhüção)o'.nora . 

. . . . .· :\ ;_.~r 

Art. 149. O Município; ool~'.\ibasé ' na análise do R latório de Impacto de Vizinhança 
apres~ntàdo, poderá exigir-' a: ~t~cuçãp ·'.dfi~tfdXdas atenuado s ou compensatórias relativas aos 
impactos decorrentes c\a impl~nfaç'ãÕ : dá )atÍy idade; ,Oll emp ·eendimento, como condição para 
expedição da licença ou autorizâçãb sôliciihd~/; 

----------- Estad~ ;dé;A'l~goas :: - - ---- ~ { 
Prefeitura Munkip~J ,lde:Del~ir G,ouveia fu>J 

Praça da Matriz, 08 - Centro - Fone (82) ~?4JJ1]~,- . NPjt 12;224.895/0001-27 / 
•• ·. . . _: '. ' .·. ·1 _/ 
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. Pará_grafo único: não sendo possível a adoção de medi as atenuadoras ou compensatórias 
relativas ao 1_mpacto de que t~ata o caput deste artigo, não será oncedida sob nenhuma hipótese ou 
pretexto a licença ou autorização para o parcelamento, co1 strução, ampliação, renovação ou 
funcionam2nto do empreendimento. 

:-Art.150. A elaboração e apreciação do Relatório de I 11pacto de Vizinhança. incluindo a 
fixação de medidas atenuadoras e compensató1·ias, observarão: 

'I - diretrizes estabelecidas para a área de influência do mpreendimento ou atividade: 
II ~- estimativas e metas, quando existentes, relacionad s aos padrões de qualidade urbana 

OJ 1 ambienta! fixados nos planos governamentais ou em_outros atos normativos federais estaduais -~ .... ~...;....e~;;._-----
.,, ou municipais aplicáveis; 

~ '':li~~\'. infl uên~~~.:.~l ;;op::~:::::::,~:~:g::::::::,::::::, ~,:~:::: ,~es cd:1~!~1:1:~,:n~~~~:o '~~,:~~1~v~i: 
,- : ;:f:>::: , pcn~OlTSllitapor- quatquerintere-ssado, no ÓI gZto--compe nte--dc---Pooet P-frb-he-e- m-ttni-etJ'ttl_,___ ___ _ 
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,- ,, 
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,-- .... 

:'.'.'. é'.'.:·i ,., ,sesponsável pela liberação da licença ou autorização de constr ção, ampliação ou funcionamento. 
·.:(• . ~ .. 

Parágrafo único. O órgão público responsável pelo exame do Relatório de Impacto de. 
· '.-li'./i:Yitinl,1ança· submeterá o J'esultado de sua análise à deliberaç, o do órgão de planejamento urbano 

:. ' '· .:>:a'o '.J'lllll1 i C í pi o. 
::tilt:i:'k:; '. · ' 
\ / ~it'.::;;) ·.fr;A.rt. 152. A elaboração do Estudo Prévio de Imp 1cto de Vizinhança não subsr-itui a 
\ êlâ'bôração e a aprovação de Estudo Prévio de Impacto A ,biental. requeridas nos termos da 

lfgi,slaçpo -~mbiental. 
\ . . ' ~ ' ' 

/• ,' ! - . '· 

-): ,;:; ·+Àrt:153. O Estudo Prévio de Impacto Ambiental apl ca-se, no contexto do licenciamento 
ari1b1e11t'àl;h à :; Jonstrução, instalação, reforma, recuper ção, ampliação e operação de 
empree~dfrpe1ÚdS; atividades OU vbJaS potenci,dmente causa !oras de significativa deg~+,rt~IQc1<fe!',ly,:o'ãltUl-4.ld~G>----
ll1CÍO arnbiêiite, de acordo com OS termos da legislação federa, estadual e municipal. 

§ fri.LA .. iexigência do Estudo Prévio de Impacto mbiental e respectivo Relatório de 
Impacto sóhr.êh:i'.:,Meio Ambiente não dispensa o empreendi11ento ou atividades mencionadas nn 

caput deste: arti&b :de outtas·licenças legalmente exigíveis. 

_,- r,.-c-, --- - ---§-2--o.--A~ti-v~<lades~~mpreendimentos_sujeitos o Estudo de Impacto A-~ 1=11'-"b""'ie=n.c..ct=al'----"e _ _ _ _ _ 
respectivo 'Relatório dê lihpaçto:sôhi:e o Meio Ambiente se ão dispensados do' Estudo Prévio de 
Impacto de Vizinhança: e: f~'#ectiv6. Relatório de Impacto de Vizinhança, quando o objeto de 
Estudo de Impacto de Vizirih~tiça :tiv'.hr sido incorporado no ela tório de Impacto Ambiental. 

'/\ .oti,.. _·.:;- ' ,- ) 

-· }- . ;_CJ\PÍT-ULO IX 
.. :•I)b·:biREITijJYÊSúPER ÍCIE 

'. ~-:,::::,;.) . - ;.;:, 
E~iaqo d~(klagp~$.: : . 

Prefeitura Municip.al{cfe_lDêlp(fo ~ou veia 
; Praça da Matriz, 08 - Centro - Fone (82).364f::1t~à- GN~J: 12.224.895/0001-27 
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Art. 154. O Município poderá receber em concessão. iretamente ou por meio de seus 
órgãos e entidades, o direito de superfície, nos termos da lcgi lação em vigor, para viabilizar a 
implementação de diretrizes constantes desta lei, inclusive medi nte a utilização do espaço aéreo e 
subterrâneo, atendidos os seguintes critérios: 

I'- concessão por tempo determinado; 
II - concessão para fins de: 
a) viabilizar a implantação de infra-estrutura de saneame 1to básico; 
b) facilitar a implantação de projetos de habitação de int resse social 
e) favorecer a proteção ou recuperação do patrimônio an biental; 
d) viabilizar a implementação de programas previstos ne ta lei; 
e) viabilizar a efetivação do sistema municipal de mobili ade; 
f) viabilizar ou facilitar a implantação de serviços e equi amentos públicos; 
g) facilitar a regularização fundiária de interesse social; 
III - proibição da transferência do direito para terceiros. 

CAPÍTULO X 
DO CONSÓRCIO IMOBILl . 10 

'./;f:/f;:(<,'<ii Art. 155. Fica facultado aos proprietários de qualquer imóvel, inclusive os atingidos pela 
'?,~.;:;6bi'ig'ação de que trata o artigo 127 desta Lei, propor o Poder Executivo Municipal o 

\:\J~Wtf!etimento de consórcio imobiliário. 

t ;\ i1!i;: §IHº. Entende-se consórcio imobiliário como a fon a de viabilizar a urbani zação ou 
.: i: 1'!',l!';r .. : -!_. ;: ·.• 
ed'ifi'~a.çãp;' pOr meio da qual o proprietário transfere ao Munic pio seu imóvel e, após a reali zação 
da:t ~):ir~1/ r~~ebe , como pagamento, unidades imobiliárias dev damente urbanizadas ou edificadas. 

-:~. 

Art,;is'6:)pci.ra ser estabelecido, o consórcio imobiliári deverá ser: 
fr-: ;, 

l' - sub1:'x1'hicto à: aprecjação do órgão responsável pel controle do convívio urbano e do 
órgão responsây~tpelçt piàú~jàmento urbano municipal; 

_r-=,,~------,
1
n - objel('SfdffittitltrPtévitr:de-frnJJC1cto--de---Vizinhanç::. 

.. ·- . ' . . . ; ~ ·. ' . . . 
,,..... ,. 
,.... ) ... 

.. 
,.... 1 

Art. 157. A :ii?s°tituição}do :consórcio imobiliário de enderá do juízo de conveniência e 

oportunidade e deverá aténder[~iuriia das seguintes finalidade.: 
-: .. 

I - promover habitai;:_ãú '·de ;;i~ijere,ss~ ·~oda! ou equip mentos urbanos e comunitários em 
terrenos vazios; · · · · · · 

,.... , II - inelhorar a infra-estrutura :urbana local; 
·- .--------- IIL=- prQmJ>.Y~t~_J.!!l:?~nizaçãó .em âreas'ia~:~xpa11sã,9 ,u ana. 

~ 1 

· Estado dêLAlagpast · 
Prefeitura Munic~pif:de\Dtlmi t,-G.-«:>uveia 

Praça da M~triz, 08 - Centro - Fone (82):lás4t 11'7~'~ c ·NPÜ:'. 12.224.895/0001-27' 
Delmiro Gouveia -Alagoás}j: rásWL -, 
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CAPÍTULO XI 
DA REGULARIZAÇÃO PUNDI, RIA 

. Art. 158. Para fins de regularização fundiária de a sentamentos precários e imóveis 
Irregulares , o Poder Executivo Municipal poderá aplicar os segt intes instrumentos : 

I -- concessão do direito real de uso; 
II ·- concessão de uso especial para fins de moradia ; 
III - usucapião especial de imóvel urbano. 

'i:1cr;+ .. 
Art.• 159. O Poder Executivo Municipal , visando eq acionar e agilizar a regulari zação 

fundiári a, poderá se articular com os agentes envolvido nesse processo, tais como os 
representantes de : ,.,·tsr .';\:.!,' ; 

·::r,:.r. :.i· 

,- · ". '} ,~:,~:. -----1-~11,1-s-térie-P1.ihl.-i·ce ~ ------------j-c--------------------
,,....... ••:',I : ,· 

,

' 

, '.: ·. ·., · II -- Poder Judiciário ; 
·'.ª·t:;.:: i:·:i_.1 
, ;1:, ·. lII - Cartóri os N otarial e Registrai; 

IV -· Governo Estadual; 
V - Defensoria Pública; ·::; '; 

·-:~ ·>. 
:-.- '. .-

:..,:~j :--< ;. ·j ·. . . 

VI - grupos sociais envolvidos . 

. ;',:;>'.:{:f}: §: lo. O Município poderá celebrar preferencialmente onvênio com o Governo do Estado. 
'· \ de>iWqdq'.ia permitir a melhoria do atendimento pela Defensor a Pública para fins de regulari zação 

ftl'hdít,íi'í~:::, ;, · .. 
: ~'.:!f!:ifC:::riii;;} ii> . 

;~~;}\::! ~;]!;?.'.~t p 1~:, caso de inviabilidade de acordo com o Estad . ou mesm o em ca rúter suplem entar. 
o M~p\~iBf.9.:'.YiC??yrá celebrar convênio com <,1 Ordem dos Ad ogados ou com entidades sem fin s 

,,.....- ----Jtt-crr,c'TJ~ahfi'fq;s~(~tjr :P9ssa111 eelabornr tlflS ações Ele regularizaçã fundi ária para populaç5 ..... a~d""'e--'-"ha ..... i"-'x ...... a ____ _ 
renda. -":r;::1::·· ;}\· 

,"\ \t1: :~ \ ~ .: ··: ·- :: .. ) !. ,:,_ 

At( )t<fQ{rQ ,Município poderá outorgar o título de co 1cessão de uso especial para fin s de 
moradi a ac\'ti.êle'.l['.que/' possuir como seu , por 5 (cinco) anos ininterruptamente e sem oposição. 

J. , · .·· l - , . 

imóvel públic~}!#u.úicipal Joç:alizado na Macrozona Urbana com área inferi o r ou igual a 25 0 111
1 

(duzentos e cinqµh ita:111eü:o§A\J~drados), desde que utili zado para moradia do possuidor ou de sua 
_,- ~ - ---- +-ai=n+1-if1. ·:::e. : · · :._, · 

~ 1 

.\-i:·'. I:· 
§ 1 o. É vedada\ i, cdrit'ê~-~ãc/ deique trata o caput deste rtigo caso o possuidor : 
a) seja proprietáfro :o\f p6ss~id9't,dê9utro imóvel urba o ou rural em qualquer localidade ; 
b) tenha sido bei1efid~~9. ,pé}8, in:itr10::gireito em qual uer tempo, mesmo que em relação a 

imóv_el público de qualquer eHtfê.fag~ ·~drri:Jfíístfa,tiva. 
. :J . ' ,:·-.· ~ ::; \-:~: < 

§ 2o. Para efeitos deste :·,uiigôr h (Jjetd~itcf}le.g·~fitn,9 e ntinua, de pleno direito. na posse de 
seu antecessor, desde que já residàd1dHrrú5Vêlj,9f-0ç1*si~<?:aa: bertura da sucessão. . .,-

- Es{átl6:cie~t i~g~ij~Jil·:n.·: .. ,, 
' Prefeitura Munlêi.p~·J{{(~~~tll\t'.i ·~ql~~uyeia · 

Praça da Matriz, 08 -Centro - Fone (82Y!~~,4j:r,)1:1;~ª\4gmp~:tfo,g;?24.895/0001-27 
Delmiro Gouveia ~i.\~i~gó:~2~it! r~ll(:J;:;'. -füi/ 
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,-

___ ________ _ _______ ___ _ _ __:_·:.:._· -~····:;, ' AJ::<:-;: :;;nf 

• : r.!"t\,-: 
!<{. 

§ 3o. O Município poderá promover o desmembra 11ento ou desdobramento da área 
ocupada, de modo a formar um lote com, no máximo, área de 50 111 2 (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados) , caso a ocupação preencher as demais condições ara a concessão prevista no c.:oput 
deste artigo . 

Art. 161. A concessão de uso especial para fins de mo ·adia aos possuidores será conferida 
de forma coletiva em relação aos imóveis públicos municip is situados na Macrozona Urbana . 
com mais de 250 m 2 (duzentos e cinqüenta metros quadrados) que sejam ocupados por população 
de baixa renda e utilizados para fins de moradia, por 5 (ci co) anos, ininterruptamente e sem 
oposição, quando não for possível identificar os terrenos ocup dos por cada possuidor. 

§ 1 º. A concessão de Uso Especial para Fins de Mo adia poderá ser solicitada de forma 
individual ou coletiva. 

§ 2°. Na concessão de uso especial de que trata este ar igo, será atribuída igüal fração ideal 
cln erreno c1 ca-cta-pussuidur,imlepemlentemente-da-dimensZ -t-errene-c1tte-ead-a7:HlJ.-E>eH~4-l-----

. hipótese de acordo estrito entre os ocupantes, estabelecendo fiações diferenciad~s. 

., 

_.;'\! 

..c-.f 

' ' \ ' 

§ 3°. A fração ideal atribuída a cada possuidor não p derá ser superior' a 125 111
2 (cr:;nto e 

::;:Vinte cinco metros quadrados) . 
. ,,,,,,.. i' : 

/i\:\(tf/~ , '.':,§ 4°. Buscar-se-á respeitar, quando de interesse da c munidacle , as atividades econômicas 
'(ldoça'-is:proinovidas pelo próprio morador, vinculadas à moradi . tais como, entre outros: 

., i • • i";L! . 

. , - , ';)~ - \pequenas atividades comerciais ; 
;füb-Hindústria doméstica; 
'!][Ú:~ artesanato· 

•" , !: - ·· ;· ""' . , . . ' ' 

:il~Y::ij;ÔB.i ;inas de serviços; 
''!iVY1

}1gtf6últma fümilicn. 
1\i ,,:._~·-;..),;·::._,: ":\J ... -1. 

§·, 5?) ;Q:iMunicípio continuará com a posse e o don ínio sobre as áreas destinad as a uso 

comum do: po'/~'. ' 
1,, ._ i 

· § 6° . 'Nijp;,'.serão ,reconhecidos como possuidores, no termos tratados neste arti go, aquele s 
que forem propt i~tád~s ouc.oncessionários, a qualquer títul , de outro imóvel urbano ou rural em 

_,,-. _~, ..... · ----q·uatqtief-leettttàati . ,, :. :···· . . . . 
,:,;, . . ,,r>;y:1: t.::.1rjt: . 

J 
,) 

Art. 162. O M\ m,i~@~Hi$sigprará o exercício do dir ito de concessão de uso especial para 
fins de moradia, indiv1f:foar::oi{·ê~l~'.tiváinente, em local di~ rente daquele que gerou esse direito. 
nas hipóteses da morâdia.t;;~,st#~Ü'9éii)itlúfa :- em área de risco cuja condição não possa ser 
equaçionada e resolvida pô/::e>bras '.:ê':pµi;iJs: i#.t~'rvenções . 

"} : '(: t : ;·· ::; ::.:: ,I· ' • 

Art. 163. É facultadci- aà1,?víU11icípi~ -:~s'segµrat ,iO xerc1c10 do direito de que tratam os . 
I __ ___ ----- ~ tigos 160 a 162 desta Lei em oufro)1oc,~~·,11a_::nip{l.~es·~4g) óvel ocupado estar localizado cm: · 

~ i . . Estãd() aé:':A:fagé>fl~ , 
~ Prefeitura Muniêip~f:dê':}D~êl:: if:º Jiouveia 

½y----· 
5/ 
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I -- área de uso comum do povo com outras destinações rioritárias de interesse público: 
II -·· área destinada à obra de urbanização; 
III-· área de interesse da preservação ambiental e da pro eção dos ecossistemas naturais . 

CAPÍTULO XII 
, . . DA APLICAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DA >O LÍTICA URBANA 

Art. 164. Os Instrumentos da Política Urbana contidos 1este Título IV, aplicam-se desde a 
public~çào desta Lei, sem prejuízo de outros que venham a ser efinidos: 

I - na Zona de Qualificação Urbana 
Outorga Onerosa do Direito de Construir; 
Transferência do Direito de construir; 

· Estudo de Impacto de Vizinhança; 
-------__,,-o_n-so- 1-·c_1_0....,.._11_1oõílí:ia'll1t·ioo;,__-----------+ ,---------------------

·"' 
...... 

··" 

--~ 

-4 
,,.... 

.,···· 

Direito de Preempção; 
Regularização Fundiária das áreas de invasão 

II - da Zona de Reestruturação Urbana 
Outorga Onerosa do Direito ele Construir; 
Parcelai11ento, edificação e utilização compulsórios; 
IPTU Progressivo no Tempo 
Transferência do Direito de construir; 
-Estudo de impacto de vizinhança; 
C:ohsórcio Imobiliário; 

··· Direito d_e Preempção; 
·.: )R~g~larização Fundiária das áreas de invasão 

; ·. tj' . ;:" .. : . . . 
HfJ cfa Zona de Recuperação Urbana 
ÓutórgaiOnerosa do Direito de Construir; 
Paréblain~hto, edificação e utilização compulsórios; 
IPTU_ progressivo no Tempo; 
Transferência do Direito de construir; 

· "' Consórtio Imobiliário; 
---- Â·- ------~nv.i~ie~i~to,......,.d'""eheemp~ão,-, .. -.--------
,-- --4 Estudo de Impacto de\r.izinhança; 

J Regularização Fm1diária: 

J IV -· da Zona de Estruttrração Urbana 
Outorga Onerosa do Diréito'dê Construir; •• 

·" - -~ 
-- "74 

14 

-J 

Parcelamento, edificação e,utiHiação Ç,bmpulsórios; 
IPTU Progressivo no Tempo; . _ . 
Transferência do Direito de construir; . 

-- --- - - -- - Estado-ae~Alagoa$ 
. Prefeitura Municipaf:dê:;·D;elpi rfr, ~ou veia - V~--, 54 
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Consórcio Imobiliário; 
Direito de Preempção; 
Estudo de Impacto de Vizinhança; 

V ~ da Zona de Corisolidação Urbana 
Trc;1nsferência do Direito de construir; 
Consórcio Imobiliário; 
Direito de Preempção; 
Estudo de Impacto de Vizinhança; 

VI - da Zona Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
Estudo de Impacto Ambiental ; 
Estudo de Impacto de Vizinhança; 
Desapropriação com pagamento de títulos 

VII - da Zona de Amortecimento 
Estudo de Impacto Ambiental; 

E~tudo de Impacto e 1zirimnça~.~-------t-------------------

TÍTULO IV 
·;;f. DA GESTÃO DA POLÍTICA U mANA 

. l:·.;:: ' 
. :.J~;; :· : . CAPÍTULO I 
: ::·.::ÔtrSISTEMA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E G •STÃO DA POLÍTICA URBANA ;:-· •, .. . . ~-

····-·1 . 
t' , , · '•.: 

.: I: :·;:;' . 
· '-f Â,r,t::165. Fica criado o Sistema Municipal de Planejai 1ento e Gestão da Política Urbana de 

Dehn\ro\ 9_ç:n1v~ia/ Alagoas (SMPGPU), com a incumbên ia de aprimorar e supervisionar o 
processo,:ôe· p'l~nejamento da política urbana da administraçã municipal. tendo em vista assegurar 
melher ~êJSE~HBpeUho, articnlação e equilíbrio às ações das vár as áreas e níveis da gestão afins . 

-J~j -;/"..'.· ·t < ;-,. -

P~i-':í'grafo :úriico. Caberá ao Poder Executivo Munic pai definir o setor administrativo qu t: 
deverá ge;·i/tô :;Si~ténú Municipal de Planejamento e Gc tão da Política Urbana ele Dclm iro 
Gouveia. 

Art. 166. Compete ao SMPGPU, sem prejuízo de utras atribuições de caráter provisóri o 
ou ermanente que lhe .fo:i-e1n designadas pela administraçã municipal. no que se refere à Política 
Urbana: 

I - assessorar a Admiriistraç~o Municipal; 
II - coordenar a apliç~:çãp:q9:f'.lano I>jretor e suas re isões; 
III - zelar pela co1n'pI!iti:bH!zefç~Hiv~$~rfê,içp-~e,nto compreensão, divulgação e aplicação 

das normas urbanísticas que cómp~emo Õrqeiiax$iritbJµríd co do Município. Estadual e FederaL · . 

govent - orientar e assegur•ti:~â.:~ ... ·n···.:Ag.l~.ªg.t :a·6·º .ª.?'.·t ·i ·c···ula···çã.·o . e .comdenação das ações de t 
·. .. Prefeiturª_l\-funicip'~l:.ci~:[i~l . Jto i .. ~ouyeia · 55 

- --· ----' .•. :,. ' :· ' i .:. :' ·. i"i.!.. :." ' / . :_;. ;_ , .. : ,: , .·: .. ,-,·,· . 
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V - coordenar o Sistema de Municipal de Informações d que trata esta Lei: 
VI - propor e/ou realizar, em caráter permanente, est idos e pesquisas voltados para l) 

aprimoramento do conhecimento sobre os aspectos físico-ambie 1tais, sócio-econômicos e culturais 
do Município; 

VII - elaborar e apreciar propostas urbanísticas, sócio econômicas, físico-ambientais ou 
gerenciais de interesse para o desenvolvimento do Município; 

VIII - zelar, em colaboração com os demais órgãos do overno e com a comunidade, pela 
permanente promoção do Município no contexto regional. naci nal e internacional: 

IX - propor, apreciar ou coordenar iniciativas e progra 1rns de cooperação ou parceria de 
interesse do Município; 

X - propor, apoiar ou coordenar a realização de fóru 1s sobre assuntos de interesse da 
política urbana municipal ; 

XI - propor e apoiar formas de participação efetiva e efi az da população na gestão pública 
da cidade; 

XII - elaborar, apreciar, analisar e encaminhar propost s de alteração das Legislações de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, Zoneamento, Cód gos de Obras, de Urbanismo, de 
Posturas e Ambiental e demais leis municipais correlatas; 

; ctH---t=H'0\:IBi'-;-fl1:li'e-C-Í-ffi~eFOOHa~'--i*0g-FaH+<l-s--O~-€Stt -1-turayàG-e-!:i.:iooe.i:iw,,aç.ã.o...da..g,cs,_._,:-;U,L _____ _ 

,,---- ~ : 
~ /:; } 

,.-- ," j.,:· .. 

4 ::; 
._, !l:· ···;: 
-._,_,t 

~ ; 

~ --,rt :, 

:-- --l 
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~ 

~ 
41 

t', o Plano Diretor; 
~ XIV - elaborar e coordenar projetos de arquitetura e urb nismo de interesse público : 

XV - apreciar, fiscalizar a execução de projetos e açõ s de parcelamento. ocupação e uso 

, lo, obras e edificações; 
XVI - zelar pela articulação e integração da política irbana com a elaboração ê'lo Plano 
' ,ai, do Orçamento e do Plano Anual de Ação do G vemo Municipal. e acompanhar a 

~ft~os mesmos: 
i~·TI --- colaborar com o óroão municipal de meio amb ente nas apreciações de Estudos de r, ,,14,, ::, 
, : ~t:c; )ental - EIAs - e Relatórios de Impactos Ambien al --- RIM As: 

elaborar o seu Regimento Interno, o Plano Anu I de Trabalho e o Relatório Anual, 

1

mporão o Sistema Municipal de Planejam nto e Gestão da P9lítica Urbana de 
,, , goas (SMPGPU) : 

li;. , 

-- 'çlade de Delmiro Gouveia (CONCID · G) 
aJi_de Desenvolvimento Urbano 

'"·' · ções Municipais 
·, 

~ 
_ ,,---- ,.,__,~~----~-'-'-,"";""-. ~r-g~G ta...e....entidades da a ministração indireta en\/o_h_1 i_d_o_s_1_1,_1 _____ _ 

1 . elabbú1ção'1de esfraté 
~ , a}planejamento . a /: ,bhtotéção do me 
i,,., \ ' : c:).1saneai~ento ambt 

<i;'lf 

. .111'1 .d},transporte e tráfego, . 
e }:,obras e infra-estrutura , 

• f) finanças municipais; 

_tel Pref eiturá Murii , 
-~~.- ----------'"''-= 

- volvimento urba, o e ambiental, respçmsáveis por: 

56 .. 1 • 
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Parágrafo único. Deve-se observar os casos exce cionais em que o órgão ambiental 
competente pode autorizar a intervenção ou supressão de veg tação em APP, para a implantação de 
obras, atividades, planos ou projetos de utilidade pública ou d interesse social, ou para a realização 
de açõe.~ consideradas eventuais e de baixo impacto ambiental 

1 
'; 

SUBSEÇÃO VI 
DA ZONA ESPECIAL DE CORREDOR ECO ÓGICO DA CAATINGA 

Art 112. A Zona Especial de Corredor Ecológico da Caatinga -- ZECEC - constituem 
porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando , s ·zonas de Reserva Sustentável e de 
Amortecimento , que possibilitam o fluxo de genes e o movin ento da biata, facilitando a dispersão 
de es1:,écies e a recolonização de áreas degradas, bem co110 a manutenção de populações que 
demandam para a sua sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das unidades 
individuais. 

{!f, Art, 113. É objetivos da Zona Especial de Corred r Ecológico da Caatinga preservar a 
~gbertura vegetal de caatinga, formando uma área propícia a fluxo de espécies nativas. 

,._ tH~\. \, . ,.Jfii~l~:,; Parágrafo único. A Zona Especial de Corredor cológico da Caatinga, após estudos 
·:t)l\i~ri:Ô'.flipdados nas áreas formadas pelas bacias hidrográficas o rio Grande da Cruz e no rio Talhado. 

'{pc:idetá '.ser delimitada precisamente e instituída por Lei Muni ipal específica, tendo como referência 
a'fotMíiação no Mapa 3, Anexo 1. 

~·:: . ', 
. ' ·•1 

.. ·:., -->'.:. ;·;:·~-' · SUBSEÇÂO VII 

. ·::,. :['.[i;:\ i::L( } ,(DAS ZONAS ESPECIAIS DE POTENCI - L DE IRRIGAÇÂ'O 

':::Ji\tj\~~trr~:i\t\~\\:;b;: '' - - ---------
A# :ttf1t'.4: !~)l\)'/Ú : Zonas Especiais de Potencial de rrigação -- ZEP I - , são destinadas à 

irnplant'aç·ã:ffi'.\;;~'.~;\j~gttb;i1turn irrigada, pela existência de con ições físicas propícias, tais como: tipo 
de solo; dispôfüBlli<laâidé'água, entre outros. Estão demons radas no Mapa 3, Anexo l. 

, .. \ -'?···.··· , , 

Art. 1lS'i;[;São:objetiv9s -das Zonas Especiais de Pote 1cial de Irrigação : 

I implantar/ ·atíf:{~~di~};t~srícolas adequadas à utilização de irrigação, viáveis 
econom.icamente, bêmr."êq.ir(Y.1: 'i Rt~.'~r,~ite: ás especificidades ulturais locais; 

, . JI - 'propiciar a :g'~ri~ ... -~Ç!t~½µi Ji~Ié:\J?S produtores I cais; 

1 
III - melhorar a qliàf1=' 'i ~ê)~tdâfd~}tô,r;iulação loca . 

, . - ,t:_. .. ,~:::;rit;i~;{;rg~"11b~1itf:: , . 
. . Arti 116. São institutij~ij wrif ~\~}~}}!j ~~~~~~)g_ecia s de Potencial de Irrigação : 

~i-:i~~: ;!~~1.:s~~~u,~ll~Zi~1~i: ---- \o J-
Prefeitura MuniE-ii~t1~ij~~'~C:, ir~r~:~uveia 

Praça da Matriz, 08 - Centro - Fone (Éf2)lij~ftlN~1iijt1 ;:~~-~~; -1_~
1
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g) administração municipal; 
h) Procuradoria do Município. 

SEÇÃO I 
DO CONSELHO DA CIDADE DE DEL IRO GOUVEIA 

Art. 169. Fica criado o Conselho da Cidade ele Delmi ·o Gouveia/Alagoas ... CONCIDEG -
como órgão superior de assessoramento e consulta da adi inistração municipal. com funções . 
fiscalizadoras e deliberativas no âmbito de sua competência, e nforrne dispõe esta Lei . 

Art. 170. São atribuições do CONCIDEG: 

l - elaborar seu regimento interno; 
- 1110111 orar, ·1sca 1zar e ava iar a 1mp emen açao execuçao as ire ri es con ,j as 11L 

Diretor, sugerir alterações das normas contidas nest Lei e nas demais leis municipais 
correlatas; . 

IIl - opinar sobre a compatibilidade das propostas d· programas e projetos contidos nos 
' nos plurianuais. leis de diretrizes orçamentárias e nos or amentos anuais . compatibilizando-as 

as diretrizes desta Lei e demais Leis Federais, Estaduais Municipais correlatas; 
IV - analisar e emitir parecer sobre as propostas e alteração do ;Plano Diretor e da 
ão municipal correlata; 

- auxiliar o executivo municipal na ação fisca izadora de observância das normas 
! ·,a. legislação urbanística e de proteção ambiental, esguardadas as disposições do Plano 

\ 

, .ceber denúncias da população e tomar as pro idências cabíveis nas questões afetas 

\: os recursos oriundos do Fundo Mu1icipal e Desenvolvimento Urbano : 
'

1

,pcar, organizar e coordenar Audiências Públicas. Conferências Municip,1i:; e 
'· :ris de política urbana e outras instância de participação. 

, ' . > ~Ü ,:-::,Ol(t ·_ ', 
"no;âfühit6 dô:iriuni& 
.· .• :::b:,::f~y; \hl:(úi11) . ·,. 

ÇIDEG é composto por 16 (dezes eis) membros efetivos. além dos seus 
·~.:~·1Jandato de 02 (dois) anos. da se uinte forma : 

-es do Poder Executivo Mrn icipal; 
Poder Legislativo Mun cipal; 

Poder Executivo Est dual vinculado à instituição que atue 

âmõifo :elo riiünicípio; 
J. .. . . ·\v,: -::-:os?(ôito) re 

______ 11_1 ovin\efü?tJ,9ptllares; 
profissio:fiá~s,:a~adêni.icas 'e. ci 

. civil o ganizacla. podendo ser: 02 (dois) de 
balhadores. O 1 (um) de entidades / ·i 
O 1 (um) da classe empresanal. l J .·· 

,.r' 

Praca da Matriz.;-08 - l.Anfrn - FnnP. r'R--_; 
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, ) 

§ 1 º. Os membros titulares e suplentes são indicados pelas entidades que as representam . 
nomeados pelo Prefeito e homologados pela Câmara Municipal. · 

§ 2º. Os membros do CONCIDEG devem exercer seus I"Qandatos de forma gratuita, vedada 
a percepção de qualquer vantagem de natureza pecuniária. 

§ 3º; O suporte técnico e administrativo necessário ao ft1ncionamento do CONCIDEG será 
prestado diretamente pela Prefeitura. 

l?, ,i~:. ~ 
. '\ ;l -
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II - dotações orçamentárias; 
III - transferências intergovernamentais; 
IV - transferências de instituições privadas; 
V -- receitas provenientes de taxas de melhoramento · i 

VI --' receitas provenientes de operações urbanas co;sorc:; iadas , concessão de Direito de Uso 
de áreas públicas , exceto nas ZEIS; outorga onerosa do Direito de Construir, entre outros 
instrumentos aplicados ; ; 

VII - doações; ' 
1 

VIII - rendas provenientes da aplicação financeira dos s~us recursos próprios . 
1 

Parágrafo único - Lei municipal especifica regulamen:tará a constituição e abran nência do 
' • 1 b 

fundo de gue trata o caput deste artigo ; 

se: 
Art. 173. Os recursos oriundos do Fundo Municipal de /Desenvolvimento Urbano destinam

i 

l - à implantação, estruturação e manutenção do sistema de SMPGPU ; 
Ii - aos programas de interesse social provenientes das diretrizes básicas e em projetos 

específicos, yStabelecido no Plano Diretor Participativo. 

_ , ·. •· I Art. 'l 74. O Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano será gerido pelo Conselho da 
: · , C:{dade de D~lmiro Gouveia . 

SEÇÃO III 
DO SISTEMAMUNICIPAL DE INFORMAÇÕES 

i . 
<i·t. ;175. O Sistema Municipal de Informações (SIMJ) objetiva fornec er informações para 

· .. · ·' .· · · · · · 11ento a im lementação e a avaliação da política urbana, subsidi ando a 
tomàd~:d~1.d~êi~ões ao longo do processo, além de asse-gurar ~ produção. o acesso. a clisl! ibuição e 
o con1pajíí,l];ja,infnto de informações indispensáveis no mesmq. 

, ·. ' · : I · .:<'.· ·. /"/ !;, 
' ' •'.; , •· . 

i> .· : ·1)!::·<.., , . 
.(\.d.J 7'.6';;:S.âo princípios fundamentais do SIM! : 

-----------.l--C>~H~~~,Ú~½àiüforma.ção como um bem público fundé,11nental ; 
II - o us·0::é ;'corppaftUh'a,!Uento de informações -como /condição essencial para a eficácia dt:1. 

gestão municipal; :· · < , <:,·t> , ·.· 1 

• 

III - a valofiiaç~çi: a4s l'f9~aj~s/9~~~entralizadas e participativas de gestão; 
IV - a democ'raiizaçãp;;'.P.úb$~i~ação e disponibili i;ação das informações, em especial as 

relativas ao processo de finpleiíí~iit liç_liô;·~o~trole e avaliação do Plano Diretor 
, • - t f.• !J~ .., ~, , • 1 -i • , • r - I , ,. , • 

Art. 177. São inst~-~j~[~J-i}kf&J.ti{it~k~ai;~:: a opera~ionalização do Sistema Municipal de 

-r-:--· .. ----- ...1nform~Çp_ee_ . 'JLJ:[td.:: .. i :.:;.~~.i.li.l .'.i1.i .· .. (.~.~]
1

1~~f'i;;,.."'.'. ·.. (_ . i 

Prefeitura Muniêl' cj1;f,~'.e:fll};'_·· "·· .• ,.. _:::i ,;1;).µ,..xeia · s9 
,g ,,JJ;~~ :\\'1,!~k <!ifi!il}.;i•:-::I:ir-"--~ 
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l - a B·i~lioteca Pública ~unicipal; · / 
II - os sistemas a~1t?mahza?os de gestão e de informayões/ geo-referenciadas ; 
1II - a rede rnurnc1pal de informações para comunicaçãd e acesso a bancos de dados por 

meios eletrônicos e físicos (analógicos); 1 

IV -- publicação com linguagem acessível à população. 

Art. 178. São diretrizes para o desenvolvimento do Siste~ a Municipal de lnformaçõe" 

I - organizar, aprimorar, incrementar e disponibili~ar publicamente informações e 
conhecimentos sobre o Município; . J . 

. II -· integrar as bases cadastrais mm~icipais e_ compati~ilt zai· com os cadastros de ór~ãos e 

entidades de outras esferas governamentais e entidades pnvr das de prestação de serviços à 
população; , 

III - promover a cooperação intermunicipal para possívcl l compartilhamento de cadastros e 

de informações regionais ; / 
IV - incorporar te cno I o gias a propn adas e disponiveis-ptjra--a-n,eHw-Fta-Ela-p1=GOl-1-ti, .... v....,i d'""a..,d ..... e-ud=élJ..S ____ _ 

f. .. . ; ati vidades rei.ativas ao SIMI ; / 
~ 'r: ?\: V - _atualizar permanentemente o mapeamento da ci~ade e do mun1c1p10 e de outras 

t~J'.( j qformações \ndispensáveis a gestão do Plano Diretor; j . 

'):[li( J. VI ~ fome1~tar ~ c~op:1·ação_ entre ag:,ntes p~1blicos, prii ados e comunitários nas ati v,idades 
· ''''Wf::t ~!~vantes a geraçao e a d1fusao de mformaçoes de mteresse c01hrnm ; 

·,;'.f.:i<;:\1/ .f VII - estruturar e implantar o SIMI de forma gradativa d modulada; 
··i··.~ ·: .. ,.;,:. ~ ·.+. / 

:-,: .. 1 
:: 

CAPÍTULO II 
);- DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

' ; .,: ; ;_.:.-; . ! 

______ ·_· -iH:liítt-i)4i(~~~~~~;\Ú?:9• A política de participação objetiva _valori~ar e garantir o envolvimento dos 
mu11kfp~:~i;~: i,L~#{ 'forma organizada, na gestão pública e n*s atividades e sócio-cultu1ctis dc1 

comuH(~ftj}fl{}{ ; . 

Parágr~f9t~tf~tr,ff ~1Jtende-se por participação todo ato de ; influir, de exercer controle. de ter 
· poder, de ·~ f~íi!#,p~plvl'd# :ativamente . j 

''?t}iE1:d::> :::: -: . _ : · 
~ --- - ----A1"t-;--f8~~~r~4~ia"p;~·wa11icipação dos cidadãos, responsabilidade do governo municipal. 

tem por fim :- :.ii:t 1::: A·:< :,, ::rr,1;:L: 1 

l '. a socia;·ittçâfi~,~i,i~~:I/rotnoção do seu des9nvolvimento integral como individuo 
·. • :•··ct•·,.d·, .. ... -.·, , .,, .... ,,,~· -<·' 1["·' '1:.:>" "i / e membro da co.let1v1 a e;r' ;r,1,:: ,r ·.t ,i;i;J>?f,,, n - . º pleno Jtêha}~:i~f '"·a!i·~J 1hii>Jr;f ções coletiva$ no que se refere aos objetivos e 

. . - -..:\ : '-1li1~ •• ,_,.,~- :.:i-ii,:~:,., 1 

procedimentos da gestaO 'Pi4l W!}· ,~;iJif,il~k- . 1 , . 

. III - a permanente1.;~~!m:,. ,. ,, ·": ·,7 -éi!J;ento dp poder publico como instrumento a 

...,..,...~__,. ___ -Serviço.da coletividaqe. ·;:Jrh~" . ! 
;i:::,rI~, 

,,. 

,.. 

E\"t 
't) 
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Art. 181. São diretrizes para incentivar e garantir a part1icipação dos munícipes na política 
urb~na : / 

i 
_ I - valoriz~r as entidades organ~zada~ _e representativaf como legítimas interlocutoras da 

cornumdade, respeitando a sua autonomia poht1ca; i 
II - fortalecer o Conselho da Cidade corno principal inskância de assessoramento, consulta. 

fiscalização e deliberação da população sobre o Plano Diretor: / 
III ·-· apoiar e promover instâncias de debates abertJ s e democráticos sobre temas de 

interesse da comunidade ; 1 
IV - consultar a pop_ul_a~ão sobre ~s prioridad~s_quanto . destinação dos recursos públicos : . 
V -- assegurar acess1b1hdade ao Sistema Mumc1pal de I 1formações; 

1 
,1 l 

-;;iti, DAS DISPOSIÇÕE~Íi~~~SVE TR / NSITORIAS 

~I , 
,,..... J1;;'.=~t, ._ Art. 182. A Prefeitura Municipal promoverá a capai itação sistemática dos funcionários 
,,..... \~Irh?}f~~unicipais para garantir a aplicação e a eficácia desta Le.i e d conjunto de normas urbanísticas . 

,,-
· '·;, .. , Art. 183. Ao Poder Executivo Municipal caberá amp a divulgação do Plano Diretor e das 

'' ,ais normas mu111cipais, em particular as urbanísticas, /através dos rnerns de comunicação 
'
11
\1í_veis e da distribuição de cartilhas e similares, alértj de manter exemplares acessíveis à 

''\., ,: \dade. ' 

-~llfffü1!~:i~WJ1'ik , 
"
1W'.â.[fid':\·l·A1~r.·.J 1. 84. Fica estab~lecido o praz~ máximo de 180 11( cento e oitenta) dias para criação do 
Si&ffl,Q~J§\}.C,~)11tados da publicação desta le1. 

)~~1;~fl~i~H'.;:y:: ,; .; : ; 
-----..:..L.;::ir;..,t ,i;.:;'.,-fl'j~1.;:;f~;~;;.;;;_i;i..:.;~~~-- O CONCIDEG àev~ ser instalado no pra~o máximo de até 90 (noventa) dias . 

contã'.âl!W1à'àtpu1i licação desta lei. J 

-?~!fr;ti;i:i;1~t~Tl~im:" .. , .·· 1 

~Tt·t 1i~$,~{::i·f.i.~.te Plano Diretor e sua implementação ficam sujeitos a contínuo 
acompai\H,~~~-~~19?·:,,'. )#v:ts~o e adaptação às circunstâncias / emergentes e será revisto no prazo ' . d', .•. ,i,l'l.1'•'"11tt •·' • ... ,,.,.,;:..-,.,.. . . 
maxuno e:a:~e:t.• 'li!!anos ;, :: 1 

'.~t:;)} it.{:rg;)i-\<ii,~. .. 1 

nornrns ,;:2~}~f i,,,~~~p: p~~o::t:e;~~~, ~i~~~~~ izaçào e compatibilização das 

Art. 188. Fazêm;;lRAci' !! , if~n~,~f~e~ta lei, os seguint~s Anexos : 

I - Anexo 1 '·~t(I •!•:::'.,~ J fjJt, . 
a) Mapa 1 - Macro · .P.--F8Jit ·~·=".,l· ,· . 1 

b) Mapa 2 - Zoneame . '!l\íià:lr , · -à~Ufb'âna, 
~ f~ ,~~ ' •,1 1 .~ '1.)-..! >t[l 1tJt;!.:.t ~ tJ~,;'Jw~~ ·~ r ... .j 'j. ~'( 

---.---- - - ..,.)-Mapa-J~-Zoneamentot;~:W-tq( · ·'. · ·~. '· '! ,i · ~4 
"'· d) Mapa 4 - Zonas Especfâl~~ti~~ 

""' E's(·'·, : í'y ., .... 

Prefeitura Mu~~iJlij~~t ,,,Jm~r: .. l:~!t; 
Praça da Matriz, 08 - Centro - Fone (82~!R~1!t._ 
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II - Anexo II -
a)Quadro 1 - Unidades Especiais de Conservação 
b) Quadro 2 - Assentamentos precários na cidade e no muni~ípio 

A_rt. 189. Esta lei entrará em vigor na data de sua publica ão, revogadas as disposições em 
contráno. 

1 

,,.._~ ---~~~~+ _ __:_ __ _ 
Delmiro Gouveia - AI 9 de Outuqro de 2006. 

! 
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Prefeitura Municipal de -Delm,ro Gouveia · 

Praça da Matriz, 08 - Centro- Fone (82) 36411178 ] CNP,J: 12.224.895/0001-27 



ANEXO I 

MAPA l -- MACROZONEAMENTO 

~ . 

Delmiro 
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MAPA 2 - ZONEAMENTO DA MACROZONA URBANA 

. -,~,,:11ttr,1" 
• : 1~ 

MAPA 3 - ZONEAMENTO DA MACROZONA DE C NSERVAÇÀO AMBIENTAL E 

ZONAS ESPECIAIS 

MAPA 4 -- ZONAS ESPECIAIS DA MACROZONA URBA 
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ANEXO II 

QUADRO I - UNIDADES ESPECIAIS DE CONSERVAÇÃO CULTURAL 

,_ QUADRO II - ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS NA CIDA E E NO MÜNICÍPIO 

QUADRO 1 
UNIDADES ESPECIAIS DE CONSERVAÇÃO 

I - Museu Delmiro Gouveia 

II - Capela Nossa Senhora do Rosário 

.,...._ . " III - Praça Nossa Senhora do Rosário 
.,,, ~\~ i-J~:;;'.';ti~~~ .. ) 

,_ <rttlh:lf{;JV -Cas·as Remanescentes da Vila Operária 

:r~}l~}d~,,. C!Ube Vicente 

~ji:.;:tt.>} i .. : 
tI{:\1\1~HAnti go Mercado de Peles 
. J:1Efülir,tY]:Y;.i r 

•
11:iii(t;~~gqla Delmiro Gouveia 
,, .. ... ,_. .. .... l;i.-1"· ''~F .·· 
!\lfütI}W\~rn:!:. . 
Y.l~~::t\~t):nJt~rio Antigo 
i,1rJti r;\tt)t·::;1 

·--:.._-----,1nxh 'i4:1jiv!'."i' .i-~i'l'1i;!:n~b~'r*1~;r.1ti\(~b>ne"1\h-1,,.1 (Tii rr-ro.fG,,onnu"rlV"f"e~i a---------

~·-\:: f:['.i:).!F::-ttiI· 
X - Se~,f/t~~)t9:'fü~~f,azenda Ponto Chique 

j ~r :~.i.:::f:;.d;::. , ::: 
XI - Est~'çãc:f:ij~ftq\, i~Üade Sinimbu 

':)f ,, .. ·1\\f ~\~\i)~i~1f !,!~:\\ ;/ . 
.,...._ _.,__ _____ -_· _ __ .. . (_

1
'".,,i,· ~,,+.·~~ºb;;::r*

1
il,l;o ~·;.:i:;;_; ,hi,'·á ;:;;1 ;,;.li;;;;, .• ~!l;;tl:C.o;;..,_ _______ _ 

-,,-.~-:--------------------"-

7 .-

, 
" .,... 

s~f;t-t{1· . ~r",w'~1::.~· . 

Prefeitura Munici,i!j,~~)!cr,~ 
Praça da Matriz, 08 - Centro - Fone (82)]~-~~\.i:... 

J 

64 



_ _________ ______________ _:··"''.'.'.!''líl!l(~ j 

' ,.... 

' )-

) 

) 

} 

) 

) 

~ 
Delmiro 
Gouveia 
~c--.A,i. 

QUADRO 2 
ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS NA CIDADE E NO M NICÍPIO 

I - Vila XXV - bairro Chácara São Vicente· 
J ' 

ll - Alto da Paz - bairro Centro; 

III - Ponto Chique -- bairro Desvio ;, 

JV - Casas no final da Av . Juscelino Kubistcheck - próximo ~ canal ;. 

e V - Vila do Rato - bairro Centro, próximo a Escola Teorema; V; f t< '. 1 f ..... 

. \ . 
. VI - Vila do Cigano ·- bairro Bom Sossego;"' . , 1'\J,·~-l,i· ~

1
. ,! ~ 

'wl - Área Verde - bairros Eldorado e Cam~: Grand: ; - ' -"" 

.i)i;-Casas nas margens do canal no bairro Eldorado; ~ \, 

f:?_-_;_;i.Ass. entarnentos e acamp~r1:_entos rurais: Qu_arentt'e l uatro. Juá, Areias , 
~1.f:~~tf ezerros, Jurema, Larne1rao, Peba e Boa Vista. 

'(\\'! .. 
1lli;;-;; . 

11~}1! 

-~ ----- "----:IL-------~---2 
-·· ) 

,,-- ) 
) 

) 
,. 

Moxotó, Genival 
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